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UNICAMP 

INSTITUTO GEOCIÊNCIAS 

ADMINISTRAÇÃO E POLÍTICA DE 
RECURSOS MINERAIS 

GEOLOGIA E URBANIZACÃO: ESTUDO DE CASO NA 
PERIFERIA DA ZONA SUL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

RESUMO 

mSSERTACÃO DE MESTRADO 

Marco Antonio de Oliveira 

A dissertação apresenta os resultados da pesquisa relacionada à avaliação do meio 
físico e urbanização, de uma área situada na porção sul do município de São Paulo, na regional 
da Capela do Socorro. 

O local estudado representa a expansão urbana horizontal, de caráter periférico, que 
desenvolve-se sobre uma região complexa, tanto em relação ao meio ambiente quanto aos 
aspectos legais. Constitui-se em Área de Proteção dos Mananciais das Bacias Billings e 
Guarapiranga, sofre grande pressão demográfica, e encontra-se ocupada por tipos diversos de 
uso do solo (p.ex. loteamentos populares regulares e clandestinos, favelas, minerações de areia, 
chácaras, etc.). Além de exibir manifestações do meio físico como erosão intensa, 
escorregamentos, alagamentos e esgotamento precoce dos recursos naturais. 

Essa avaliação do meio físico foi intimamente relacionada aos tipos de uso e 
ocupação do solo, em uma relação de causa e efeito, na qual modificações na superfície do 
terreno ocorrem continuamente durante o processo de ocupação urbana. Gerando um ambiente 
"feito pelo Homem", objeto dessa pesquisa. 

A metodologia utilizada foi a integração dos atributos do meio físico e da atividade 
antrópica, a partir da superposição manual do mapa de uso e ocupação do solo sobre a carta 
geotécnica 1:10.000. Simultaneamente foi elaborada uma tabela que relaciona esses atributos 
com as classes de uso e ocupação do solo, onde para cada cruzamento é atribuído um valor, que 
representa ,subjetivamente, o grau de sinergia existente entre a ação antrópica e o meio físico. 

Os resultados cartográficos da análise integrada estão caracterizados como: áreas de 
risco geológico, áreas de potencial mineral de areia para construção civil e áreas críticas de 
urbanização, e encontram-se representados no mapa interpretativo. 
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GEOLOGY AND URBANIZATION: A CASE STUDY 
SOUTHERN SÃO PAULO CITY 

ABSTRACT 

M.Sc. DISSERTAT10N 

Marco Antonio de Olivein1 

This dissertation presents the results of an evaluation on the physical envíronment 
and assessment the urbanization of the Capela do Socorro District, south of São Paulo city. 

The investigated area represents a zone of the horizontal urban expansion, with 
peripheric feature, which develops over the complex region. This complexity is related to the 
environment and to lawful aspects. The region consists of a Water Supply Protection Area of 
the Billings and Guarapiranga basin, which is object of very strong demographic stress, with 
severalland uses (irregular and lawful urban parcelling, slums, sand mining, small farms, etc.), 
and physical environment like intense erosion, landslides, floods, and the degradations fast of 
natural resources. 

This investigation of the physical environment was intimately related with the land 
use, regarding its causes and effects. In this way, modifications on the land surface which 
happen as a rule during the occupation process, are building a "man-made" environment. This 
environment is the object o f our study. 

The used methodology consisted in the analyses of the integraded physical 
environment and social-economic activity data. This was made using overlay maps of land use 
of and engineering geological map. A table simultaneously showing the relations betwen the 
attributes of the physical environment and classes of land use was elaborated. Each crossing data 
received a relative value, which represents the degree of sinergy betwen anthropic action and 
the physical environment. 

The integrated analyses resulted in an interpretative map, presenting areas of 
geological hazards, mineral potential for sand, and areas criticai for urbanization. 
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da 

trabalho, 

Esta 

da 

MUNICIPAL 

mas o fruto 

DE 

uma 

de 

em 

turma de 

SÃO PAULO. 

ampliação do 

trabalhos 

de 1991, 

Este 

mercado 

fato 

de 

proposições efetuadas por profissionais da geologia, ao 

longo de 2 décadas, ressaltando a importância da 

aplicação da geologia aos problemas ambientais e do 

amento L 

o trabalho ora apresentado é portanto produto 

da experiência vivenciada nesses últimos anos como 

geólogo da PMSP, atuando na periferia da cidade e 

participando de trabalhos tais como: 

cartografia geotécnica, monitoramento 

elaboração de 

da indústria 

extrativa mineral, áreas de risco geológico, dentre 

outras tarefas da rotina burocrática. 

Atualmente mais de 75% da população brasileira 

concentra-se nas cidades, resultado de um fenômeno 

migratório sem precedentes na história do País, que viu 

sua população urbana dobrar durante as décadas de 60-70. 

o fluxo migratório convergiu desigualmente pelo 

território nacional, influenciado nos anos 50 por uma 

política de industrialização maciça (PLANO DE METAS), 

mobilizou trabalhadores de todo país em direção à região 

sudeste {SEABRA, 1991) . A expansão industrial verificada 

durante o dos anos 70 aliada a uma ineficiente 

I 



observa-se 

absorveram 

cada vez 

o inchaço 

do fluxo 

de pessoas a 

tanas: São Paulo, 

Porto 

de migrantes buscassem as 

na procura de emprego. Assim 

das grandes metrópoles que 

levando cerca de 42 

as nove 

de 

Fortaleza, 

, Salvador, Belo 

' Belém e 

Recife (GLOBO ECOLOGIA, 1992) • 

Nesse processo de urbanização acelerada a 

ocupação do espaço territorial nem sempre ocorreu de 

forma a os atr do terreno 

do uso urbano. Problemas como erosão e assoreamento 

intensos, 

colapsos 

recursos 

liquides 

escorregamentos, alagamentos, 

do solo, degradação e esgotamento 

naturais, disposição inadequada 

e sólidos, são características 

grandes cidades brasileiras. 

recalques e 

precoce dos 

de rejeites 

comuns das 

o compromisso dos países com a Agenda 21, 

marcada pela opção por um desenvolvimento sustentável, 

legando às gerações futuras um ambiente sadio com o uso 

racional dos recursos naturais requer um conhecimento 

integrado do meio onde as pessoas vivem. E é justamente 

nas grandes cidades que o cidadão encontra-se mais 

próximo dos problemas ambientais misturados ao seu 

cotidiano. outrossim, vem invariavelmente à administração 

pública municipal o papel de mediador dos conflitos entre 

os diversos usos e ocupação do solo, e agente de 

transformações do meio construido, utilizando-se dos 

e pertinente, 



de recursos, controle e 

do território. 

i da 

Por parte dos municípios, a abordagem gestão 

com a desses conf 

de estudos 

aos Planos (ex. 

Paulo, Grande, Santos-São 

corretivas com intervenções localizadas 

caráter persistente (no tempo e espaço} 

' 
como subsidias 

Grande São 

e 

que, devido ao 

do meio físico 

frente à urbanização mostram-se ineficazes (PRANDINI et 

al, 1991) . 

A integração do conhecimento sobre o meio físico 

na rotina da burocracia municipal necessita, além de 

posturas políticas, de um entendimento e interpretação 

dos atributos físicos do terreno. Isso será viável, 

quando estes forem assimilados pelos técnicos e 

administradores responsáveis por ações de planejamento e 

sua implementação efetiva. Neste sentido, como reconheceu 

PASCHOALE (1989), as formas de comunicação e 

representação não-verbais do objeto da geologia, 

enraizadas nos mapas geológicos, necessitam de formas 

acessíveis de compreensão por outras ciências e pessoas 

que tratam dos problemas ambientais urbanos. Uma perfeita 

tradução das relações entre o ambiente em que se constrói 

e o meio físico que resiste e persiste atuando, é papel 

do profissional das geociências. 

e 

Ferramentas como a Cartografia Geotécnica e o uso 

difusão de produtos de sensoriamente remoto, 

de 
' 



dos de 

geográf I 
estão a disposição desses de 

integração e comunicação dos compone~tes ambientais. 

Desse esta 1 os 

e as ferramentas que a 

oferece, como forma de as 

desencadeadas pela em seu 

relacionamento com o meio físico, e otimizar uma 

informação extraída 

representação de uma 

pela geociências, através da 

realidade a ser administrada pelo 

e pela 

Os objetivos da pesquisa foram: 

a) Avaliar o desempenho do conhecimento geoló­

gico aplicado à administração de problemas ambientais do 

meio urbano. 

b) Desenvolver, testar e utilizar metodologia 

de avaliação das transformações ambientais originadas da 

relação entre urbanização e meio físico. 

c) Identificar e caracterizar os impactos da 

concentração urbana sobre o meio físico. 

d) Elaborar e rever um histórico das posturas 

administrativas públicas relacionadas a políticas 

ambientais, e seus resultados a respeito dos impactos 

identificados. 

o :método de trabalho consistiu basicamente de 

três etapas: 

1) Revisão bibliográfica dos estudos geológicos 

aplicados aos problemas ambientais e planejamento. 



2) 

zona sul do 

de uma na 

de São Paulo onde se 

da 

os 

vários tipos desordenados de uso e ocupação do solo, como 

ot.e<imen.tc's, , de , etc. 

3) dos do 

das classes de uso do solo, por anál 

(Tabela 4 .1) e dos dados 

e 

cruzada 

' 
efetuada de forma manual. Os mapas foram digitalizados em 

programa AutoCad, sendo calibrados por coordenada única, 

portanto estão geograficamente amarrados. 

o resulta do da 

capítulos. Nos capitules I e II são 

em 4 

elaborados, 

respectivamente, um histórico dos estudos geológicos 

aplicados à urbanização e das posturas públicas quanto ao 

planejamento municipal e políticas ambientais. No 

capitulo III é demonstrado o estudo de caso realizado em 

uma área da periferia do município de São Paulo. o 

Capitulo IV demonstra a metodologia e resultados obtidos 

com a análise integrada. 



urbano 

I. GEOLOGIA APLICADA À 

1.1. Aspectos Conceituais 

Os estudos de 

da necess 

ao 

de se planejar a e 

o uso do território de modo a o bem-estar 

desenvolvimento de suas das comunidades e o 

atividades econômicas e culturais. Num sentido mais 

funcional, o planejamento seria a organização do ambiente 

no as exercer 

atividades associadas com suas vidas. No aspecto da 

ordenação do espaço territorial o planejamento seria um 

processo de decisão politica executado, positivamente, 

através de planos de desenvolvimento para 

papel 

determinada 

coercitivo região, por outro lado, exerceria 

feito por instrumentos de controle 

volvimento (MacDONIC, 1987). 

um 

desse mesmo desen-

o Planejamento ao buscar 

várias funções sócio-econômicas 

o equilibrio entre as 

do uso territorial 

urbano, pretende atingir a melhor utilização dos recursos 

da sociedade em uma determinada época. Isto implica à 

temporaneidade do processo de planejamento, que deve ser 

continuo, portanto sujeito a modificações, mas 

implementado através de previsões de comportamentos 

futuros da sociedade e do ambiente que a abriga. 

No entanto longe de querer definir o termo 

planejamento em toda sua complexidade, procura-se 

entender os a debate-se 



ser nos 

urbano. Ora, parece 

de amento e 

é sobre a 

superfície da terra que se assentam todas as atividades 

humanas, por são 

terrenos que as 

tão ma 

e a l 

em uma 

dessas 

moderna, 

de causa e 

Industrial, baseia-se em um imprescindível componente que 

é a tecnologia capaz de modificar o meio ambiente em 

proporções extraordinárias. Assim, escavar a superfície 

de bens 

do substrato físico 

rejeites sólidos e 

(rochas, 

líquidos 

metais, água) , dispor os 

em locais específicos, 

apropriar 

agrícola, 

grandes 

alterar 

extensões territoriais para o uso 

de erosão-os sistemas naturais 

transporte-sedimentação (através da reorientação da rede 

de drenagem) para construção de moradias e captação de 

água, energia, transporte; são modificações impostas ao 

ambiente visando o atendimento das necessidades da 

população e suas aspirações aos bens de consumo em geral 

(SEIGNEMARTIN, 1979). Outro aspecto ou resultado dessa 

dimensão tecnológica é o fenômeno da concentração urbana 

nas cidades. Segundo a ONU, no ano 2. 000 mais da metade 

da população mundial habitará os núcleos urbanos, sendo 

que 23 desses serão megacidades com mais de 10 milhões de 

habitantes, e desafios ambientais semelhantes. Cuja 

expansão pode ser verificada pela expectativa da 

população residente nas metrópoles de São Paulo e México 

7 



o do 26,3 e 

24 lhões de habitantes (LEGGET, 1987; PERLMAN, 1993). 

Tais fatos têm acarretado degradações, por vezes 

loca 1 J.zau""" 

estados e 

ao 

ou mesmo 

amento da 

Essa 

do f 

tanto 

fez 

e 

de 

com 

ser 

que o 

dos 

recursos disponiveis, fosse uma preocupação dos 

órgãos governamentais e da sociedade, para garantia de um 

ambiente estável a longo prazo com melhorias na qualidade 

de das 

espaço, 

antigas 

Mas o planejamento como organização racional 

não é exclue desta época, remontando 

ocupações urbanas, como por exemplo 

do 

às 

da 

Mesopotâmia, cujos mapas urbanos representavam canais de 

irrigação e templos, ou nas preocupações quanto ao 

congestionamento no tráfego da Roma Imperial 

(SEIGNEMARTIM op cit.), ou como o planejamento social na 

Grécia antiga (WORTH, 1987). Desse modo, o planejamento 

das cidades ao longo da história resulta do momento 

civilizatório ao qual pertencem. 

Por um largo tempo as atividades humanas de 

produção e habitação utilizaram-se de condições 

vantajosas da geografia e geologia. No presente momento 

de nossa civilização, terrenos agressivos como regiões 

congeladas, altas montanhas, semi-áridos, terrenos 

cársticos, entre outras, têm sido incorporados em nossos 

assentamentos urbanos. Os problemas decorrentes, 

ao me , da 



de todos os do 

natural, que evolui para um novo ambiente geológico, 

reconhecido como "feito pelo homem" ou antropogêneo 

, 1974). 

o ocupa um de 

fiCê!dC>r do meio 

cidades as 

paisagem são marcantes. 

demonstrou que em 

pr 

icadas nos terrenos e na 

KOTLOV (1961 apud MATULA op 

Moscou, durante 800 anos 

. l 

de 

desenvolvimento, a superfície do terreno no centro da 

em 7 metros, 

aproximadamente uma centena da pequenos rios e vales 

haviam sido atulhados, mais de :no milhões de metros 

cúbicos de terra tinham sido removidos, além do rebai­

xamento do nível piezométrico em 40-60m devido à 

exploração de 700 poços artesianos. 

Como resposta às questões ambientais originadas 

dos processos geológicos desencadeados pelo homem, tão ou 

mais desconhecidos quanto os processos geológicos 

naturais, idealiza-se um modo de utilização da geologia 

na ocupação do meio físico com o intuito de estudar e 

propor soluções para os problemas que o homem enfrenta ao 

fazer uso da Terra e a reação da Terra a esse uso. Isso 

faz parte da conceituação de Geologia Ambiental (FLAWN, 

1970) , ciência que se propõe a estabelecer o equilíbrio 

nas relações homem-habitat geológico. Dessa maneira, a 

geologia relacionada ao planejamento urbano nasce da 

problemática da Geo Ambiental, ainda na década de 



50, mas as pr aparecem ao 

f l da década de 60 ( COTTAS, 1983) • 

Fazendo um corte para o ano de 1972, quando da 

das 

(realizada em 

se o do Homem como responsável pelos 

que suas estariam 

provocando na Terra, principalmente devido ao crescimento 

demográfico verificado nos grandes centros urbanos. Nos 

países desenvolvidos 

dos 

os 

solos por 

seriam: a poluição 

resíduos 

industriais, poluição do ar e dos recursos hídricos, 

comprometimento da qualidade de vida de seus cidadãos. Já 

nos países subdesenvolvidos a pobreza seria a causa da 

degradação ambiental observada nos aglomerados urbanos. 

Exemplar, o Brasil nesse início do anos setenta apre-

sentava taxas de crescimento elevadas com o 

fortalecimento e desenvolvimento industrial, associado à 

concentração urbana nas regiões metropolitanas do país, 

concomitantemente ao aumento da população nas favelas e 

periferia das cidades. 

É neste cenário mundial, mas com a devida 

particularidade do momento político nacional, que 

aparecem no Brasil os primeiros trabalhos de geologia 

relacionados aos problemas do meio 

urbano. Emergem da Mesa Redonda 

Ambiental ou de Planejamento", 

Brasileiro de Geologia {PRANDINI, 

1974). No Grande sul o 

físico no ambiente 

intitulada "Geologia 

no XXX Congresso 

GUIDICINI e GREHS, 

de COULON (1974), 



das Folhas de Morretes e 

estabeleceu as bases da Cartografia Geotécnica 

ao problema. 

Observa-se a 

novo ramo da 

de 

voltado ao uso 

izar esse 

ado do solo, 

bem como, de sua no 

e em processo de 

desenvolvimento. Ass propõe-se uma Geologia de 

Planejamento por ser mais intimamente relacionada ao 

aproveitamento racional da superfície terrestre, e 

conce a como da 

que congrega os elementos básicos o bom uso da Terra 

(PRANDINI et al, 1974). Segundo esses autores a Geologia 

Ambiental não definiria claramente a participação da 

geologia em anteprojetos ou planos de uso territoriaL 

Caberia a Geologia de Planejamento indicar, sob o refe­

rencial geológico-geotécnico, as áreas onde a ocupação 

humana se desenvolveria do modo mais seguro e econômico. 

INFANTI Jr., COULON, PRANDINI, no ano de 1976, 

reiteram a opção pelo termo Geologia de Planejamento, 

apesar de PRANDINI (op cit.) considerar o crescimento 

desordenado das metrópoles brasileiras como ausência de 

planejamento 

necessidades, 

fracasso e 

ou de planejamentos feitos 

dado seu caráter parcial, 

conseqüentemente ao desgaste 

aquém das 

sujeitos ao 

do termo 

planejamento. Entende o autor que o meio físico não tem 

sido considerado nesses planos. 

SEIGNEMARTIN (1979), argumenta ser equivocada a 

da 

11 



de Pl amento, autores tratar 

o p1anejamento como a determinação dos etivos ou metas 

de um empreendimento e a Geologia Ambiental por ser 

e estre ao 

do meio fis 
' a definição de 

FLAWN ( .). O autor propõe a o termo de 

Urbanas para os estudos de nos os 

prob1emas do uso da terra são mais prementes e complexos, 

onde o conhecimento detalhado do substrato físico local 

contribuiria para o p1anejamento, visando o bem-estar de 

todos os que dele 

A Geologia de P1anejamento frente às solicitações 

impostas aos terrenos pela concentração urbana, 

desenvolvimento industrial, crescimento demográfico e 

utilização de tecnologia, seria chamada a apresentar 

soluções aos problemas surgidos dessa interação: 

Sociedade Industrial X Terra. Seu escopo seria: a) 

definir as limitações do ambiente físico; 

tecnicamente a utilização mais racional, 

b) planejar 

segura, e 

econômica do ambiente físico; c) participar do 

acompanhamento da implantação de planejamento do uso do 

solo, da elaboração de normas e da fiscalização do uso; 

d) participar da concepção de métodos de recuperação e 

controle de processos de degradação ambiental já em 

desenvolvimento.(INFANTI Jr. op cit., 1976) 

Para COTTAS (1984), a meta da Geologia no 

planejamento urbano .é "recomendar o melhor uso do solo 

urbano, 

terrenos 

com as condições geológicas dos 

e com a dos 

!2 



o autor, os 

para se a meta seriam, resumidamente: def as 

melhores áreas do ponto de vista geotécnico para os 

de bem como 

acolher de seguro e 

1 idos; local as 

mate r de 

exploração; determinar 

e definir o melhor 

e 

notadamente 

de 

os potenciais hídricos su-

perficiais e subterrâneos, além de identificar fontes de 

ição e sugerir o t de explotação mais racional; 

zar fenômenos de 

De qualquer forma, 

território nasceria no 

a Geologia aplicada ao uso do 

seio do planejamento e a 

cartografia Geotécnica seria o instrumento de ação para a 

Geologia ser inserida no Planejamento, assim dito: " ... a 

cartografia Geotécnica se substancia como verdadeira 

ponte de comunicação entre os dados do meio físico e o 

planejador ou projetista." (PRANDINI et al, 1974) . 

Esse debate conceitual interno sobre qual 

"Geologia" (Ambiental e Planejamento) como técnica de 

apropriação do conhecimento do meio físico, aplicável ao 

uso do solo, seria mais abrangente para tratar dos 

problemas ambientais decorrentes da atividade do homem 

foi retomado posteriormente por LEMOS et al (1990); 

OLIVEIRA et al (1991); OLIVEIRA (1991). 

É reforçado nestes trabalhos o caráter 

multidisciplinar envolvido em estudos do meio físico, 

tanto internamente às geociências como em associação a 

outras , ta como a ' 

13 



pelo homem, feitas pela Engenharia. 

Toda essa tentativa de conceituação da Geologia 

dedicada aos problemas ambientais retrata na verdade uma 

de que o 

desse final de Despertado pela globalização da 

consciência ambiental e do reconhecimento da Terra como 

um ser vivo único (A Hipótese Gaia de Lovelock, 1978), 

para o qual haveria de existir uma ciência planetária que 

a compreendesse como tal. 

POTAPOVA (1968) anteviu assim essa reflexão da 

ciência: " ... no estudo de um sistema natural integrado 

como a Terra deveria existir uma ciência que sintetizaria 

conhecimento sobre todas as formas de movimento da 

matéria que tomam parte da evolução do sistema. Esta 

ciência é a Geologia, compreendida no sentido mais amplo 

como a ciência mais geral e abrangente do planeta." 

Para PASCHOALE (1989), " ... a crise ambiental 

mundial coincidiu com a desintegração da geologia em suas 

várias especialidades, tendo como paradigma a Tectônica 

de Placas. No entanto, a globalização dessa consciência 

ambiental trouxe à Geologia seu sentido mais amplo, que a 

Terra como ser tem sua em seu 

14 



eto de estudo: as rochas, estruturas e ; mas 

também com a biosfera, ou ser ambos um 

mesmo ser. A crise da Geologia levou à tentativa de se 

levantar a sua desvendar o 

condutor destas transformações, 

e interações com outros, 

aliada à busca de uma nova 

suas causas 

sobre a natu-

reza .. "; 

Geologia 

prossegue o 

e Noosfera:". 

autor, considerando a relação 

como resultado de um longo 

processo de desenvolvimento do qual a organização social 

fi!U! ... Num mundo onde o homem cada vez ma 

a sua marca, a de uma natureza recriada, é difícil ou 

inútil estabelecer os limites entre o natural e o 

artificial ... A noosfera é igualmente um agente 

geológico." 

Dessa maneira, a afirmação do Homem como 

importante agente geológico leva a uma nova abordagem dos 

problemas do meio físico, por tratar o impacto do 

desenvolvimento tecnológico na história geológica da 

Terra. OLIVEIRA (1990} o denomina de uma abordagem 

geotecnogênica do meio físico, e considera como 

pressuposto o fato da História da Terra e da Humanidade 

confundirem-se num novo período, denominado QUINÁRIO ou 

Tecnógeno (TER-STEPANIAN, 1988; OLIVEIRA, 1991). Isto é, 

o período em que a atividade humana passa a ser qua­

litativamente diferenciada da atividade biológica na 

modelagem da biosfera, desencadeando processos cujas 

intensidades superam os processos naturais. 
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Dentre as 

Versus 

várias modificações do 

humana, com todo seu 

são os 

ambiente 

que 

termos de magnitude, 

as alterações em 

no 

e espaço, 

prejudiciais 

sintetizando 

de 

à 

a sinergia 

qualidade 

tem desencadeado efeitos 

nas grandes 

de vida dos seus cidadãos, 

cidades as questões ambientais 

Para MATULA (1974) são as grandes cidades a arena 

real na qual a alteração da paisagem natural pela 

terferência humana é total e todas as esferas ambientais 

envolvem-se 

Assim são 

em 

as 

uma escalada 

mudanças na 

de mudanças subseqüentes. 

superfície original dos 

terrenos, processadas por terraplenagens e aterros para 

novas construções, ou acúmulo de rejeites urbanos sólidos 

que resultam geralmente na elevação dos terrenos. 

Associados ao rebaixamento dos terrenos por escavações, 

feitas para aberturas de estradas, explotação de 

pedreiras, etc, levam à mudança no escoamento natural das 

águas, incrementando a taxa de erosão e sedimentação, 

provocando a eliminação de pequenos rios e a regulari­

zação de outros maiores. 

Típico problema urbano, a disposição de rejeitas 

sólidos e líquidos, gerados em quantidades excessivas, 

requer locais seguros, do ponto de vista ambiental, já 

se em de 
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os solos, subterrâneas e . Os 

resíduos idos (lixo) urbanos e 

classificados em perigosos, que exigem 

ser 

tratamento 

como 

da 

lidade do solos, 

e 

ser 

de aterros 

abrange estudos 

, e não-

no solo 

a 

a 

compactação 

declividade do terreno. Os resíduos líquidos, afluentes 

domésticos (esgotos) e industriais, devem ser tratados 

lizando-se de 1 

antes de serem lançados na rede de drenagem 

(COTTAS, 1983). 

Na realidade a disposição de resíduos tem sido 

feita, em grande parte, sem controle efetivo quanto aos 

locais e materiais que o compõem, gerando áreas 

degradadas de difícil tratamento com conseqüências 

futuras imprevisíveis, no tocante ã saúde pública e 

segurança do entorno. Deve-se ressaltar que esse problema 

é mundial, tendo sido identificadas disposições 

inadequadas em países desenvolvidos como EUA, Alemanha, 

Holanda, Áustria e Inglaterra.(KOVALICK apud CUNHA e 

BEVENUTO, 1992). 

A explotação dos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos pode ser vista, ambiguamente, como benéfica 

ou prejudicial, onde o abastecimento d'água é necessidade 

imperativa para manutenção das cidades, seja através de 

captação superficial por reservatórios artificiais ou por 

da . Nesses casos o 
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f ser 

desse recurso. 

originado problemas 

das 

das bacias de 

assoreamento e 

de 

na escassez ou 

a expansão 

abastecimento devido 

, por 

acarretando 

de 

urbana tem 

à poluição 

de 

desordenada 

como 

A 

das águas subterrâneas também pode gerar 

fenômeno de 

temperatura, 

aumento da taxa de mineralização e 

advindos de alterações no regime dinâmico, 

e das em 

(SEIGNEMARTIN, 1979), mesmo a execução 

poços artesianos pode ser causa de poluição. 

são as conseqüências da superexploração 

dos 

Importantes 

das águas 

subterrâneas, que em áreas litorâneas provoca a invasão 

da cunha salina e em áreas cársticas causa a subsidência 

e colapsos do solo em superfície, a exemplo de Cajamar-SP 

e sete Lagoas-MG (PRANDINI et al, 1991). 

Quanto aos recursos minerais associados ao 

desenvolvimento e edificação das cidades é de importância 

básica o uso de insumos minerais utilizados na construção 

civil, em particular os agregados para concreto, formados 

por materiais naturais como areia e pedra britada, além 

de argilas vermelhas utilizadas pelas cerâmicas e 

olarias. A explotação desses bens minerais geralmente é 

feita no entorno da área peri-urbana pois, devido ao 

baixo valor agregado e grande volume de produção, o item 

transporte compõe aproximadamente 50% dos custos de 

(CAVALCANTI, 1990), devem ser 

I li 



ao mercado 

da malha urbana tem 

a 

""' ,,,u,ilizado recursos 

inexp1orados e provocado conflitos com as minerações que 

observado 

município de 

Apesar 

atividade mine 

levam ao fechamento das mesmas, fato 

da 

RUIZ (1989), o 

dessa 

na consolidação do espaço 

urbano, há também seu viés deletério ao meio ambiente, 

afetando diretamente a qualidade de vida dos moradores do 

entorno das áreas do 

de fragmentos, de poeira, e sobpressão 

do ar, alteração da topografia com cortes, aterros e 

disposição de rejeitas, que incrementam a taxa de erosão 

e conseqüente assoreamento das drenagens. Além do aumento 

do tráfego pesado e modificação da paisagem, sem falar da 

geração de áreas degradadas quando do abandono das praças 

de mineração. 

Os problemas citados acima, resumidamente, exem­

plificam manifestações do meio fisico no ambiente urbano 

relacionadas às formas de apropriação econômica de 

recursos naturais (com maximização dos lucros e 

externalização dos impactos ambientais nocivos), bem 

como, o modo que manipulam seus residuos. Outra tipologia 

de problemas está vinculada diretamente aos processos 

geológicos atuais, potencializados ou não pela atividade 

humana, cujos efeitos danosos são estudados como 

fenômenos geológicos de risco. 
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PRANDINI et al (1991), as 

processos geodinâmicos internos 

e 

e externos do meio 

dos 

solo. Em uma escala 

e 

ao 

suas 

são os fatores 

da do 

como o 

ao 

desencadearem terremotos, avalanches e , têm sido 

responsáveis pelas grandes tragédias em perdas humanas e 

materiais que têm ocorrido no processo histórico de 

humana da Terra (a do terremoto de Kobe, 

1995). Com o crescimento e sua 

espacial em grandes aglomerados urbano-industriais, loca­

lizados em regiões tectonicamente ativas, são claros os 

efeitos dos terremotos sobre essas populações, 

mostrado por SEIBOLD (1992), figuras l.la e l.lb. 

como 

Felizmente nossos problemas são de outra ordem (a 

despe i to de existirem regiões com a ti v idade sísmica como 

o Acre e João Cãmara-CE, mas de magnitude relativamente 

baixa, associados a pequena densidade populacional) e se 

relacionam aos processos de escultura do relevo. Nesse 

aspecto a interação com a a ti v idade antrópica tem 

potencializado ou mesmo desencadeado os fenômenos de 

risco. 

Assim sob nossa realidade tropical com solos 

residuais de considerável 

lixiviação profunda, cuja 

equilibrada pelas formas do 

caso da Mata 

20 

espessura, laterização e 

fragilidade encontrava-se 

relevo e por vegetação de 

na do 



FIGURA ].1m.: rnmibul.çio das grruuJes ddades com mJmet'O projetado de habitantes excedem!o à dois milhões 

nn 1t!lt) 2.000. As Unha mais escuru Teprt$1Mltanll OOn!as ctmvergentes e.!ou dsa.lhautes de 

pla<ti tectoo!cu ~o em SEILBOLD, 11192). 

9 
• 

FIGURA l.lb: Número de mortes devido à grandes terreDl<ltoo nos últimos 1.1){)6 anos. A relação entre 

as bordas de placas e a distribuição das gl"llftdes cidades é óbvia. (Baseado em SEILBOLD, 1992). 
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Pa ) ; da humana e seu modo de 

do urbano, amoldar o meio f a seus 

projetos sem compreender sua dinâmica, ou ainda 

como um que 

com o tem levado ao 

de de risco de como 

e enchentes, mas a remonta a 

uma de do meio fis em parte 

registrada nos depósitos antropogênicos. 

Segundo AUGUSTO FILHO (1991), a análise de risco 

à dos da 

dinâmica interna e externa de nosso planeta. o autor 

propõe uma classificação fundamentada em dois grandes 

grupos de processos: Atmosféricos e Geológico (Quadro 

1.1), no Brasil predominariam os processos geológicos 

exógenos. 

CLASSIFICAÇÃO PROCESSOS 

tufões/tornados 

ATMOSFÉRICOS 
ciclones 
tempestades 
secas 

terremotos 
EIIDÓGENOS vulcanismo 

tsunamis 

GEOLÓGICOS escorregamentos 
enchentes /inundações 

EXÓGENOS erosão /assoreamento 
subs idênc i.!ls 
colapsiv:l.dade 
expa1111i v:!. da de 

QUAD!ii.O :L 1: classificaçio dos Processos Geológicos 
Hatureis, segundo a D:l.nimice Interne e 
Externa da Terra. (AUGUSTO 
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A erosão acelerada, (ref. 

tupi-guarani: ibi-çoroc, de terra ) , 

por suas dimensões, velocidade de evolução e dificil 

ter se tem terras 

e loteamentos urbanos, colocando em 

edificações e dema obras sua a 

do das 

maior energia do 

fator primordial 

de chuva e escoamento laminar, 

evento chuvoso nas zonas tropicais 

(PONÇANO E PRANDINI, 1987), leva 

a 

é 

à 

concentração d • água em linhas de fluxo sobre o terreno. 

se e 

o lençol acarretando uma aceleração do processo 

erosivo, feito através de "pipings" e solapamento da 

paredes da ravina. São vários os fatores que interagem na 

origem e evolução das boçorocas, entre eles a dinâmica 

das águas superficiais e subterrâneas; o substrato e seus 

solos correlatos, sendo suscetiveis aqueles de composição 

arenosa, profundos e permeáveis, sotopostos por um hori­

zonte impermeável (SETZER, 1949 i PICHLER, 1953 i In: 

PONÇANO E PRANDINI op cit.). Bem como a morfologia de 

encostas, na quais as ravinas dispõem-se a partir das 

linhas de ruptura do relevo, principalmente em perfis de 

encosta convexos. 

Mesmo considerando a existência de 

erosivos 

oscilação 

semelhantes 

climática 

aos atuais 

pleistocênica 

durante 

(COTTAS E 

processos 

a última 

FÚLFARO, 

1978; In: PONÇANO E PRANDINI, 1987), são antropogênicas 

as causas deflagadoras desse tipo de erosão acelerada 

e Tanto de 
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e assentamentos 

urbanos, com sua rede de escoando por 

arruamentos desprotegidos e perpendiculares às curvas de 

, concentrando o fluxo em que 

seu e provocam erosões remontantes que a 

malha urbana periférica. PONÇANO et al ( 1987), estudando 

o de na Bacia do 

Paranapanema (SP), reconhecem 549 (6L3%) de 

origem urbana, contra 347 rurais. Uma análise primária 

leva aos efeitos da expansão das cidades na modificação 

do f e à de das 

cidades do paul , geralmente no topo 

dos espigões, direcionando as águas pluviais para os 

córregos subjacentes. Fato observado por OLIVEIRA (1990). 

Na Região Metropolitana de São Paulo, em trabalho 

desenvolvido pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

(IPT) e Centro Tecnológico de Hidráulica (CTH) com 

relação a erosão e assoreamento (SANTOS E NAKAZAWA, 

1992) , foram caracterizados os tipos de uso do solo e sua 

relação com o meio físico geológico, buscando a origem 

dos processos erosivos responsáveis pelo assoreamento das 

calhas hidrográficas principais e seus tributários, que 

também se refletiriam nos reservatórios situados a 

montante das mesmas. o assoreamento generalizado da rede 

de drenagem de águas pluviais, com suas galerias e cór­

regos "entubados", a deposição terminal dos sedimentos 

nos rios Tietê e Pinheiros seriam uma das causas das 

enchentes e alagamentos que ocorrem na cidade de São 

Procurando dos 

24 



terrenos ao processo eras os autores zaram 

taxas di de erosão entre os solos dos 

sedimentos da Formação São Paulo e dos terrenos do 

forma 

la ter 

1 

uma 

os , havendo da mesma 

entre os solos superf 

A e B) de ambas as 

com seus solos de alteração 

onde os solos dos são relativamente 

rochas cristalinas, 

suscetibililidade à 

mais resistentes que os solos de 

existindo um grande incremento na 

dos solos de a 

rochas 

as 

Na prãtica de uso do solo que expõe os solos de 

alteração através de cortes e aterros nos taludes, locais 

de bota-fora e grandes extensões de áreas terraplenadas 

nos loteamentos, a erosão é intensa verificando-se em 

amplas áreas na periferia da Metrópole. No caso dos 

loteamentos os efeitos da erosão refletem-se na perda do 

sistema viário em arruamento descoberto, e quando 

pavimentados sofrem erosão remontante iniciada nos pontos 

de despejo das águas pluviais. Esse é um problema 

enfrentado generalizadamente nas diferentes formas de 

loteamentos urbanos, sejam eles de baixa ou alta renda. 

Mas é emblemático o caso do Conjunto Habitacional de 

Santa Etelvina, zona l.este do município de São Paulo, 

cuja terraplenagem de grande extensão, cortes e aterros 

desprotegidos, arruamento geométrico, expõem os solos de 

alteração de micaxistos, promovendo intensa erosão que 

em o 
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de alto custo para o controle do processo 

e r os 

Retornando â relação causa-efeito do meio físico 

e a se dos das enchentes é 

ao assoreamento dos de 

expressa-se pela densidade de 

as dos 

terrenos a recentes, 

e 

a sua 

das áreas sujeitas 

são os 

aos córregos, já 

modificados por aterros de diversos materiais que cercam 

seus canais, contribuindo para o seu assoreamento. 

Os de de encostas têm 

em processos e fatores bastante variados que 

envolvem estudos tanto dos aspectos fisiográficos, tais 

quais o clima, a vegetação, declividade, forma de 

encostas e atividades antrópicas, como pelos aspectos 

geológicos no tocante as litologias, estruturas e 

características geotécnicas (COTTAS, 1983) • Os 

escorregamentos e outros movimentos de massa ocorrem 

naturalmente na dinâ1nica de evolução do relevo, 

notadamente em regiões serranas tropicais e subtropicais 

litorâneas, mas podem ser potencializados e desencadeados 

pela ocupação urbano-industrial das encostas, onde o 

desmatamento, concentração de águas servidas, taludes de 

corte, potencializam os riscos de escorregamentos de 

massa de grande porte, como os ocorridos na Serra do Mar. 

No entanto regiões menos acidentadas, mas de alta 

densidade populacional como nas metrópoles brasileiras, 

são sedes de freqüentes episódios de escorregamentos. 

Nessas a com e 
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aterros para de 

' 
fossas e l assoe ao o de águas 

espal.hado sobre antigas erosões, provocam as situações de 

a 

terrenos. A 

de e 

do maciço e 

de bota-foras, 

ou 

em 

não 

dos 

de restos 

de 

drenagem são situações potenciais de risco a desl 

zamentos de grande porte, vide os casos da Favela Nova 

República (SP) e Vila Barraginha em Betim 

A de desses fenômenos de 

risco, relativa à localização espacial das 

áreas afetadas, pode ser entendida como inerente ao 

planejamento urbano ao caracterizar locais mais 

suscetíveis a esses eventos em dado território. Engloba­

se aqui a previsão de uso dos recursos naturais, água e 

minérios, e a disposição de resíduos, como as 

manifestações do meio físico que interagem com o ambiente 

construido. Nesse relacionamento as limitações e 

potencialidades têm sido invariavelmente administradas de 

forma corretiva, ou seja, após instalado ou deflagrada as 

situações de risco, degradação ambiental e inutilização 

dos recursos naturais. 

Mas o reconhecimento de que a quase totalidade 

dos problemas urbanos relacionados ao meio físico são 

previsíveis, no tempo e espaço, onde através de técnicas 

é possível prever o comportamento futuro dos terrenos 

frente às alterações imprimidas pelo uso urbano, 

27 



à 

adequadas 

de 

(NAJ<A:ZAííiA, 1993) • 

Nesse sentido surgem as Cartas Geotécnicas como 

de dos do 

de uso do solo os 

nas 

!.3. Cartografia Geológico-Geotécnica 

Os primeiros trabalhos sistemáticos associando a 

e a 

racional do f são 

à 

a engenheiros 

alemães e tchecoslovacos no início do século XX, sendo 

denominados de "Ingenieur Geologische Karte" e cujo 

enfoque eram os problemas de implantação de obras 

especificas de engenharia (SEIGNEMARTIN op cit.). Mas seu 

grande crescimento em termos de metodologia e aplicação 

deu-se a partir das décadas de 50, nos países do Leste 

Europeu, e nos anos 60-70 nos países desenvolvidos/ como 

Inglaterra, França, Espanha, Estados Unidos e Austrália 

(ZUQUETE, 1985; apud MARETTI; 1989). os motivos desse 

rápido desenvolvimento devem-se as catástrofes ocorridas 

nessas regiões, aliados a uma preocupação do homem em 

conservar o meio ambiente (ZUQUETE E GANDOLFI, 1990). 

No Brasil os primeiros trabalhos desse gênero são 

de meados da década de 70, com o "Mapa Geotécnico das 

Folhas de Morretes e Montenegro" de COULON (1974), 

seguindo-se no ano de 1978 os trabalhos de MACIEL FILHO, 

a de um mapa 
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com 

de Santa 

o 

; e PRANDINI 

e 

planejamento do 

et al (1978), sintetizando e interpretando dados 

zona 

(op c 

de uma ao do r , dentro da 

de São Paulo. Em 1979, SEIGNEMARTIN 

. ) estuda a área de Preto, já 

uma de 

às condições 

de 

leiras. No ano 

de 1980, o IPT publica a "Carta Geotécnica dos Morros de 

Santos e São Vicente" (PRANDINI et al, 1980), enfocando o 

dos de terra; em 1981, 

em dissertação de mestrado, adota a de 

Seignemartin, para o trabalho: "Mapeamento Geotécnico 

Preeliminar na Região de São Carlos"; e em 1983 COTTAS 

desenvolve metodologia inédita, derivada de MATHEWSON & 

FONT ( 1974), para estudos geológico-geotécnicos aplicados 

ao planejamento urbano de Rio Claro-SP. Pode-se dizer que 

essa seja a fase clássica na elaboração de cartas 

geológico-geotécnicas. Desde então as Cartas Geotécnicas 

têm sido utilizadas amplamente por técnicos de 

instituições diversas, como método de apropriação dos 

atributos do meio fisico, relacionando-se às várias 

categorias de planejamento, ou de uso do solo mais 

especifico, e vinculadas a estudos de Geologia Ambiental, 

em seu sentido mais amplo. 

O resultado dessa difusão do uso das cartas 

geotécnicas reflete-se na variada nomenclatura que 

assumem, como: Mapa Geotécnico, Cartografia Geológico-

de Geo de 
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de outro lado são reflexos das 

adotadas, com finalidades 

especificas, mas de objetivos gerais semelhantes. Segundo 

E GANOOLFI c . , de 2000 

sobre a ava1 do ' 
dos países desenvolvidos, abordando 

' com denominações 

refletem os mesmos aspectos do f 

mas 

o 

autor serem díspares as situações sócio-econômicas desses 

países com a realidade brasileira, que necessitaria então 

de uma de trabalho. 

Não se pretende anal todas as 

metodologias de cartas Geotécnicas disponíveis. Tal 

abordagem já foi feita 

para ZUQUETE (1987) 

Cartografia Geotécnica 

Condições Brasileiras••. 

metodologias empregadas 

por outros autores, com destaque 

Crítica da com sua "Análise 

e Proposta 

Cabe sim, 

no Brasil, 

Metodológica para 

discutir algumas 

em regiões com 

condicionantes distintos, tanto nos aspectos do meio 

físico como do ambiente sócio-econômico, por instituições 

de destaque como: Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

(IPT) , Universidade Estadual Paulista (UNESP), Escola de 

Engenharia de São Carlos (EESC-USP), Instituto Geológico 

(IG-SMA) e Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais 

(CPRM). 

A metodologia de SANEJOUAND (1972} adaptada por 

SEIGNEMARTIN (1979), ZUQUETE (1981), em parte por COTTAS 

( 1983} , é direcionada a estudos de Geologia Ambiental 

tanto escalas como de 
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da 
' 

seus 

ser c..~..c'"""' ao conteúdo e forma, em 

tipos: 

a) 

como os 

Cartas 

Ulll OU 

mapas 

Anal 

fatores 

ou de Fatores, que 

detalhadamente, 

' 
de 

de terrenos, de solos, etc. 

Cartas que representam áreas 

geotécnicamente homogêneas quanto a determinado tipo de 

utilização, e podem ser agrupadas como "cartas de 

e são 

da associação dos fatores com os 

Geralmente o produto final da Cartografia 

Geotécnica é um conjunto de cartas de fatores e cartas de 

aptidão, associados a uma carta de documentação, contendo 

dados básicos utilizados no trabalho; refletem o 

conhecimento geológico-geotécnico daquele momento. 

Complementando o estudo, pode ser apresentada uma carta 

de recomendação do uso do solo, do ponto de vista do meio 

fisico, obtida pela superposição dos mapas de aptidão. 

COTTAS (1983) desenvolveu uma metodologia baseada 

em MATHEWSOJ!I & FOJ!IT (1974) e subordinadamente em 

SANEJOUAND (1972), que consiste em uma seqüência de 

estudos que culminam em uma série de mapas, 

representativos das propriedades geológico-geotécnicas da 

área objeto do planejamento. o método basicamente 

estabelece quatro categorias de estudos (Quadro 1.2): 

31 



1~ Estudos de cunho , e mapa 

de doeu 

2. Estudos geotécnicos e hidrogeológicos, que têm 

por f 

terrenos, 

as 

a um zoneamento 

são 

para a 

dos 

uh>SE!qiiente; como os 

sua 

caracterizada é 

feita pelos valores médios. 

3. 

geotécnicos 

dos terrenos 

mesmo 

potenciais. 

Nessa categoria 

são agrupados para 

usos 

os estudos geológico­

indicar a adequabilidade 

do solo urbano, ou 

áreas de riscos efetivos e 

São obtidos pela superposição dos mapas 

anteriores e recomendam quatro estágios de adequabilidade 

(adequado, semi -adequado, pouco adequado e inadequado) 

para determinado uso do solo, como obras viárias, 

fundações, recursos minerais, disposição de rejeites, 

etc. 

4. Síntese geral. das informações anteriores, com 

propostas alternativas, do ponto de vista da Geologia, 

para o planejamento urbano, tomando como usos do solo 

referenciais: uso residencial, industrial, comercial, 

institucional e de circulação. O objetivo do mapa de 

planejamento é mostrar a adequabilidade dos terrenos para 

implantação desses setores urbanos. Índices de ade­

quabilidade referentes às características de cada setor 

indicam a potencialidade de uso do solo. 



Essa nos 

de ira-SP et al,1987) e 

Araraquara-SP (PEJON E RODRIGUES, 1987). 

1. ESTUDOS 

L 1 Call•u•tt,.menl@ ile dados 

IU••I"' de docum''"'"'>llol 

1.3 Estudos fisiogdi!icos 
(Ma!' as de formas de Relev<> e Vegetaç!ioJ 

1.4 Estudos Geológicos 
[Mapas do Substrato Ge"!óg!co, 
Estrutural e Coberturas lnconsolidadasl 

2. ESTUDOS GEOTi~C~!IC(lS E HIDRO<iEOlÓ(i!CCIS 

Geolécnicas 2.2 Dele<minaçiio das Esl'essuras da 
Cobertura lnco~>soi!dada {Uap,•l 

2.3 Oelerminaçio das Profundithules do 
lençol frelólico IM"I'"I 

2.5 Erodibilidade de Terrenos 

2.1 Balanço Hfdrl"" das Bacias Hidmgrállcas 

2.4 levanlllmenlo <l"s Jazidas de !>.li­
nério e Materiais de Conslfuçio {Uapa 

2.5 Instabilidade de Encostas {Mapa! 

2Jl Potenclomelria dos Aquíleros [Mapa! 

2.9 Determinação das Caracleristicas 2.1 O Qualidade das Águas Superficiais 
e Subterrâneas 

Dimensionais e Hidrodinâmicas dos Aquíferos 

-------~~----------
3. DEDUÇÕES SOBRE ADEOUABIUDADE DOS TERRENOS 

:u Adequabilidade à Fundações {Mapa) 

3.3 Adequabilidade ii Instalações 
Subterrâneas !Mapaj 

3.5 Determinação das Áreas de Extra­
ção de Recursos Minerais (!Mapa! 

3.2 Adequabilidade à Obras Viárias [Mapaj 

3.4 Adequabi!idade à Disposição de 
Rejeilos (Mapa) 

3.6 Oetermlnaçl!o de Areas com Potencial 
de Riscos Geolligicos (Mapa! 

4. INDICAÇÕES DA GEOLOGIA PARA FINS DE PlANEJAMENTO 

URBANO 

OUAORO 1.2: Sequência de Estudos Geol6qico- Geolécnicos Para fins de 

Planejamento Ur!umo. I Baseado em CO!IAS, 1983 l 
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!i GANDOLFI {1990) e & GANDOLFI 

(1987) uma de 

de áreas municipais, para atender a mu idades da 

a de 

e de 

do me f do Brasil. É em duas 

conforme a extensão da área mapeada ( extensas: 

escala de 1:250.000 a 1:100.000; áreas menores: escala de 

1:50.000 a 1:10.000). Baseia-se principalmente na 

caracterização geotécnica dos atributos dos terrenos e de 

sua com as 

(Tabela 1.1). o resu 

formas de uso do solo 

é um dossié informativo de 

mapas e memoriais descritivos, gerando cartas inter­

pretativas, tais como de erodibilidade, disposição de 

rejeites, fundações, etc. Foi aplicada na área de 

expansão urbana de São Carlos-SP (AGUIAR et al, 1990), 

região de Campinas-SP (ZUQUETE et al, 1987), município de 

Leme-SP (LOLLO E GANDOLFI, 1991), entre outros. 

A partir da elaboração da Carta Geotécnica dos 

Morros de Santos e São Vicente (PRANDINI et al, 1980) o 

IPT tem aplicado uma metodologia de cartografia 

geotécnica voltada para os problemas específicos do meio 

físico, e de utilização como subsídio para elaboração de 

planos diretores e de ação de Defesa civil. Como por 

exemplo, nos municípios de São Paulo, Campo Grande-MS, 

Cuiabá-MT, Petrópolis-RJ (PRANDINI et al, 1991). Essa 

metodologia adota os seguintes procedimentos (NAKAZAWA et 

al, 1991): 
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f DR f T MC f I p l 
s E E s A A O R R o o 
c PJ T l T ~ o R l T 
A O E A o E S D I u E 

FATORES v S I 1'1 o RT i G I A 
RElACiONADOS A A i T i E i R B A i M 
OCUPAÇÃO B Ç O [_ s A U i Í 

E 
I A S I I ç L o N 
l o o S A i o T 
I A o I) o 
o o I) o A 
A f R E E IJ 

ATRIBUTOS 
o A E 
E o D 

A E 
s 

Primeira Pl'lrte 
Tipo de material [11 ~ ll ll !I !I !I !l !I il X 

Nalureza e pertil da unidade 11 X 11 ll X X ll ll ll ll X 

Espessura do material rnc<msolidado lml li !I !I ll ll ll X X " Profundidade do 1\i.A lml !l 11 11 ll ll !I X 11 ll ll ll 
Declividade e sentido 1"1 ll ll il o o ll o 
P., rm e ali ili ti ad e !l o X o X o 11 
Exp ans i o ili da de o X il 11 o ll X 11 
Compressibilillade o " o 11 11 X 

Suporte o " X o 
t;orrosividade X o 
Áreas de lnundaçllo " o X o o 

Segunda Parte 

Movimentos de Terrenos " X ll o o o o X o 
Forma e comprimento das encostas o o o 
Áreas de RecarQa o X o o o 
C.T.C u o o 
Dados Climáticos o o o 
Salinizacllo X 

Grau de alteraçllo X o o 
Capacidade de campo e de mmchamenlo X X X 

Canais (l<mJ o o 
fraturamento estrutural X o ll X X 
Bacias Hldrogrâllcas ll o X X 

TABElA 1.1 : Tipos de Atributos e fatores de Ocupaçlio. 
O = fundamentais 

(Baseado em ZUQllETE & GANDOLFI, 1990) 
X = secundários 



de uma ou modelo 

f com dos recursos e 

problemas existentes e esperados, associados ã dinâmica 

da ; uma de e 

das causas e 

das 

caracter isticas 

Mapeamento 

icas 

e 

de 

ocupação, estabelecendo as 

a ocupação. 

Procura-se 

determinar as principais evidências ou características de 

interesse passíveis de investigação, busca orientada das 

e das 

características, objetivando o estabelecimento de 

unidades territoriais homogêneas, frente a probabilidade 

de ocorrência dos problemas, aos atributos do terreno e 

quanto ã aptidão a determinado uso do solo. 

c) Representação: Feita através de produtos 

cartográficos e acompanhadas de tabela explicativa das 

unidades homogêneas, suas características e sugestões 

para o melhor uso do terreno. 

O Instituto Geológico-IG/SMA, desenvolve uma 

metodologia semelhante à do IPT no tocante à delimitação 

geográfica de unidades homogêneas, mas baseia-se em uma 

compartimentação do terreno, segundo sua interação de 

potencialidades e fragilidades com os recursos minerais, 

águas subterrâneas e geotecnia (HIRATA et al, 1991). Tal 

abordagem evoluiu a partir do estudo efetuado para o 

município de Sorocaba (LEMOS et al, 1990), onde a 

definição das unidades homogêneas valeu-se de 

como discipl e 
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e de 

recursos como 

da de é fornecer subsídios geológicos-geotécnicos 

amento 

Procurando 

das 

fornecer 

planej ad.ores 

de 

com o 

adequadas à tomada de 

forma preventiva, e 

ao 

de 

dos 

de 

preservação). A CPRM (THEODOROVICZ & MARQUES, 1993) tem 

elaborado cartas temáticas (carta de uso do solo, carta 

de 

integração 

carta de lineament.os 

mcLu • .L•Ju.:>!C'.LE>..L inar de dados 

referentes a 

geológicos, geotécnicos, geomorfológicos, recursos 

minerais, sócio-econômico-cultural, etc. Os produtos são 

entregues ao público de acordo com as fases de trabalho 

já desenvolvidas. Deve-se ressaltar a importância dada 

aos sistemas de lineamentos de relevo e drenagem na 

confecção das cartas. 

CERRI (1990) apresenta alguns roteiros básicos 

para elaboração de cartas geotécnicas (Quadros: 1. 3 e 

1. 4) e propõe teoricamente uma nova concepção de 

cartografia, denominada por ele de "Carta de Conflito de 

Uso", onde os mapas temáticos do meio físico são 

e ocupação do solo, gerando confrontados com o uso 

produtos cartográficos como riscos geológicos e usos 

ser acompanhada de recomendações prejudiciais, e deve 

técnicas quanto ao adensamento e expansão da ocupação. 
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ENSAIOS DE CAMPO 
E LAl30FtATÓRliO 

COMPARTIMENTOS 

MAPAS 

USO E 
DO SOLO 

CARTA GEOTÉCNICA CLÁSSICA 

QUADRO 13: Roteiro M"to,dológico 
Geotécnicas Clássicas. 

DIAGNÓSTICO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
X 

MEIO FÍSICO 

IDENTIFICAÇÃO DE PROBLEMAS 
GEOLÓG!CO-GEOTÉCNICOS 

1 
MAPAS TEMÁTICOS DO MEIO FÍSICO r H MAPA DE uso E OCUPAÇÃO DO SOLO I 

I CARTA DE CONFLITO DE uso I 
QUADRO 1.4: Roteiro Metodológico para Elaboração de "Certas de Conflito de Uso". 

{CERIU, 1990) 
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Na dessas e de seu 

na reso de a 

forte influência do ambiente a ser analisado pela carta 

' no da 

por cada autor parece ser a 

diferença de abordagem áreas em expansão 

urbana de , com as áreas ou 

com um histórico de ocorrência de problemas. Para essas 

últimas, parte-se de uma investigação direcionada aos 

problemas decorrentes do uso do solo, onde os parâmetros 

são sem 

necessidade de caracterizações específicas, e cuja densi­

dade de ocupação urbana gera problemas efetivos e coti­

dianos, mais determinantes que os problemas potenciais em 

áreas de expansão urbana das cidades médias. Estes então, 

são previstos através de caracterização geotécnica 

criteriosa dos atributos do terreno. 

Outro aspecto fundamental na determinação da 

metodologia é o objetivo da carta geotécnica, que pode 

ser o de multifinalidade para o planejamento territorial 

urbano, ou com objetivo específico, gerando cartas de 

risco geológico, potencialidade mineral e disposição de 

rejei tos, entre outras. Logicamente a escala adotada é 

também função de sua finalidade. 

O alcance da Carta Geotécnica como instrumento de 

planejamento urbano depende de sua adequabilidade ao 

planejamento pretendido, que geralmente visa o 

equacionamento das atividades sócio-econômico-culturais 

no e no de uso do solo, no 

39 



as 

suas 

do f não devem ser 

' 
mas devem 

em 

as 

áreas problemáticas e soluções para sua ocupação. 

Nesse a da an-

como do uso e 

do solo, deve ser claramente nos 

nas áreas 

na os do planejamento urbano 

com a finalidade da cartografia geotécnica; ou seja 

determinar quem faz o uso do solo e como interage com o 

f i Desse modo, da 

haveria um diagnóstico mais realista da ocupação do 

espaço urbano, 1 para tomada de decisões pela adminis-

tração pública e como informação básica de interesse da 

sociedade. 
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:U. CIDADE DE PAULO: 

E KE:IO AKE:IENTE 

no Plana de o núcleo de 

são Paulo de o 

instalado na de São Visava a defesa de 

e à fixação de 

entorno. No alto da colina entre os 

em seu 

Anhangabaú e 

Tamanduatei foi fundado, em 1554, o Colégio e a Igreja do 

Senhor do Bo:m Jesus (atual Pátio do Colégio), :marco da 

e São Paulo. Em 1560 passou à de la, 

co:m uma Câmara de Representantes, a economia derivava da 

agricultura de subsistência e do comércio ·de gado e 

escravos. {FONTES DE ALMEIDA, 1991). 

A partir do movimento das Bandeiras a Vila de 

Piratininga tornou-se sede da Capitania de São Vicente 

( 1581) , a área urbana estabelecia-se no triângulo das 

Igrejas de São Francisco, São Bento e do Carmo, havendo 

uma zona rural ampliada atingindo os locais além dos rios 

Ta:manduateí e Tietê. A influência das Bandeiras continuou 

a refletir na administração da Coroa sobre São Paulo que 

é promovida a Cidade em 1711. 

o arruamento foi oficializado pela Câmara e:m 1753 

que também regularizou as construções, efetuou o 

calçamento e limpeza das ruas, construiu esgotos e o 

primeiro Jardim Público (projetado em 1799), atual Jardim 

da Luz. 

No inicio séc.XIX, São Paulo adquiriu o titulo 

de de São (1823) e a 



cont a ocupar as col entre os Vales do 

i e em 1836 a era de 

21.933 habitantes, com 4068 moradias e dez freguesias 

( da metade do a 

extravasou os da col (FONTES DE 

1991) e seu é à expansão do 

café, das e européia. No 

ano de 1872 a era de 31.000 

chegando a 240.000 em 1900 (ver Tabela 2. 1) • 

MUNICiPIOS 
POPUlAÇÃO [número de habitantes) 

187~ 1886 1900 1920 

GUARULHOS 2604 3645 3455 5961 
MOGI DAS CRUZES 16584 19454 15694 29158 

SÃO B. 00 CAMPO 2787 3667 10124 25115 

SANTO AMARO 5470 6259 7132 14101 
ITAPECERICA DA SERRA 4896 6413 10480 11830 

CO TIA 5024 7511 4892 9340 
PARNAIBA 3338 4931 7406 7981 
JUQUERI 2720 3363 5263 9098 
JUNDIAl 7805 10254 14990 44437 

SAO PAUlO 23253 44033 239820 579033 
TOTAl 74481 1 0!1537 319346 136154 

TABELA 2.1: Evolução da População da Cidade de São Paulo e Arredores, do 

Final do Século XIX Até Início do Século XX. (Baseado em 

CAMPOS, 1992) 
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A urbana deu-se do loteamento 

das chácaras e já 

existindo uma separação entre os bairros operários, 

localizados nas terras do e 

das e que ali se ' 
e os 

ba res finos s nas altas nos 

El e Av. Paul Em 1900 aprovada uma 

lei que as normas de vilas 

operárias, como solução e alternativa aos cortiços, que 

deveriam ser construídas fora do perímetro urbano. Num 

de 20 anos a zona 

do centro da cidade. 

urbana 2,5 km 

Nesse começo de séc. as intervenções urbanas 

procuravam remodelar o centro da cidade, aproximando-o 

das cidades européias, abrindo a rede viária, jardins e 

praças. Exemplares são o Plano de Urbanização do Vale do 

Anhangabaú (1911-1918) e construção do Parque D.Pedro II 

(sobre aterro da várzea do Carmo). Na gestão de Pires do 

Rio (1926-1930) foram reunido no Código de Obras de 1929 

(Lei 3427; conhecido como "Código Sabóia") todas as 

posturas municipais que se referiam a construções e 

arruamentos, nesse mesmo ano, elaborado o Plano de 

Avenidas por Prestes Maia e Ulhô Cintra que previa a 

expansão radiocêntrica do núcleo central através de 

grandes avenidas e anéis periféricos. Para LIBÂNEO (1991) 

o Plano de Avenidas foi a primeira proposta global para a 

cidade, encerrando sistema viário, 

circulação, diretrizes para arruamento, 

transporte, 

zoneamento, 

• Em 1930 a 
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urbana da já at 18 a abertura de 

1 um acesso ao centro, v a zou 

terrenos, gerou a especulação imobiliária e afastou a 

a . ( op . ) 
São Paulo, com numerosa, mão de obra, 

relat ( ) e barata, 

do café e sendo 

atravessava um econômico transição entre o 

modelo agro-exportador e importador para uma sociedade 

urbano-industriaL Com o desenvolvimento do capitalismo 

l e finance 

Grande Metrópole 1, surgida a 

50 com o Plano de Metas de JK. 

para ascender a 

da década de 

Se as condições :favoráveis a uma industrialização 

maciça existiam em São Paulo, havia também o contexto 

internacional com o crescimento econômico dos países 

industrializados. cujas características de concentração 

espacial da indústria, diversificação em termos setoriais 

e aumento da produção em escala, levaram a uma ampliação 

dos centros de consumo e produção para fora dos 

territórios nacionais. Isto, atrelado à uma ascendente 

integração das diversas economias ocidentais, além da 

expansão de mercados, acarretou urbanização e 

fortalecimento de densas redes urbanas, com o exemplo de 

São Paulo, concentrando a produção e irradiando-se para 

os vértices das cidades do Rio de Janeiro e Belo Hori­

zonte (ABLAS, 1993). 

o Plano de Metas, 

na 

ao concentrar a 

sudeste, atra 



traba :lhadores de todo o 

o fenômeno da 

como 

1 que adentrava o 

de São Paulo 

dua 

bras :i 

de 

para essa 

i 

de produção e 

1. Desse modo, a 

dentro do 

e trouxe 

do 

de 

a 

de um país 

e de Cidade Mundial {FRIEDMANN, 1982; 

apud ABLAS, 1993); elo de ligação das economias nacionais 

e importantes no desenvolvimento global do capitalismo. 

ref na locali 

das indústrias produtivas do Brasil e na expansão da 

malha urbana que segregou a população pobre às 

periferias, destituidas de infra-estrutura básica, 

deixando as áreas nobres centrais para as classes de 

médio e alto poder aquisitivo. Na verdade as "Cidades 

Mundiais" diferem-se tanto na intensidade de integração 

com o sistema capitalista mundial, na divisão clássica de 

países do centro e dos 

semi-periferia (como 

países dependentes da periferia e 

o Brasil), como no grau de 

desenvolvimento sócio-econômico de cada país. 

O Planejamento do desenvolvimento econômico, na 

esfera federal, visando a indústria de bens de consumo 

duráveis (automóveis), mostrava-se um sucesso tanto na 

atração de capitais como na ampliação do setor 

industrial. Mas as deseconômias do crescimento urbano 

eram flagrantes ainda no início da década de 60, sendo 

enfrentadas, no caso, pela capital São Paulo e 

da met:ronole. O 

45 

cidades 

do 



' 
de 

terrenos vaz entre a e o centro 

urbano, acarretava au:mento dos custos públicos de 

e saneamento. Nesse de 

é que o 

per i de ocupação e a mancha urbana em 

1960 a 7 . A evolução da mancha urbana pode ser 

vista na figura 2.1 ( SÃO PAULO. SECRETARIA MUNICIPAL DO 

PLANEJAMENTO, 1993b). 

A cidade de São Paulo foi objeto de estudo pelo 

Padre Lebret e { SAGMACS, 1958), que constataram a 

distribuição caótica da urbanização, derivada do 

loteamento especulativo do território, com grandes vazios 

urbanos, baixa densidade demográfica nos novos 

loteamentos, distantes e carentes de serviços urbanos 

básicos como água, luz, esgotos, coleta de lixo, escolas, 

postos de saúde e transporte coletivo. No centro e 

arredores a valorização do preço da terra induziu à 

verticalização da cidade e a ampliação dos serviços e 

equipamentos. o urbano seria reflexo da estrututura 

social, com dispersão excessiva dos níveis entre classes 

sociais, caracterizando um desenvolvimento desequilibrado 

e inorgânico. Para Lebret, a cidade deveria ser 

humanizada, com distribuição de infra-estruturas urbanas 

para toda a população, democraticamente administrada e 

com crescimento limitado, coibindo a especulação. Mas a 

metrópole crescia e a população da RMSP em 1960 chegava a 

4.700.000 de habitantes, atingindo em 1970, 8.100.000 
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hab., 

al, 1992). 

criado 

Casa 

Por 

a de 12,5 em 1980 (CAMPOS et 

parte da administração 

aos 

com a demanda 

governo Dutra, em 1946, o 

pública, as 

' 

urbanos, 

tendo 

e Quadros, o Conselho 

Planej a:mento de . Após a 

da 

de 

do 

Regime Militar de 1964, foi estabelecida uma Política 

Nacional de Desenvolvimento Urbano, com a criação do BNH 

e SERFHAU (LEMOS, 1990), os recursos à 

habitação vinculavam-se à elaboração de plano 

Essa seria a origem dos Planos Diretores de 

Desenvolvimento Integrado aplicados na RMSP e 

posteriormente pela Prefeitura Municipal de São Paulo, em 

1971. Mas o controle público sobre o uso e ocupação do 

solo, em resposta ao processo privado de apropriação do 

espaço urbano só se consolidaria a partir de 1970. 

Na década de 60 foram concebidos, por parte da 

Prefeitura Municipal de São Paulo, estudos para a criação 

do metrô (1967) e o Plano Urbanístico Básico (PUB-1969) 

que identificaram o crescimento dos vazios urbanos, 

retalhamento do solo urbano com os loteamentos 

espontâneos, ocupação de áreas de mananciais e sujeitas a 

erosão, demanda por serviços de saneamento (apenas 50% da 

população urbana da RMSP e 55% da população do município 

de São Paulo eram servidos de água; 35% da RMSP e 35% da 

capital tinham coleta de esgoto, jogados diretamente na 

no 1 e 
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1 • RESERVATÓRtO GUARAPIRANGA 
2 .RfSfRVATÓRlOSIUINGS 
3 • RIO PINHEIROS 
4 ·RIO TI!T! 

FIGURA l.l: Evolução da Mancha Urbana no Munidpio de São Paulo. 
(SÃO PAULO. SECRETARIA MUNICIPAL DO 
PLANEJAMENTO, l993b). 



de renda. 

como a ição do ar e 

enchentes, e necessidade de seu controle, o PUB pretendia 

soluc os da com a de 

obras (388km de na , escolas, 

ta 
' ' 

metrô (SÃO PAULO. SECRETARIA MUNICIPAL DO 

1969). era para uma 

cidade em expansão. 

No âmbito estadual havia a preocupação com a rede 

conurbada de cidades, cujo vínculo entre a cidade e o 

urbano os 1 

tendendo a uma regionalização do amento. Para isso 

foi criado em 1967 o GEGRAN (Grupo Executivo da Grande 

São Paulo), órgão responsável pela elaboração do Plano 

Metropolitano de Desenvolvimento Integrado (PMDI), no ano 

de 1.970 (GEGRAN, 1971). o PMDI visualizou a metrópole 

como um sistema integrado, enfatizando o controle do uso 

do solo, com legislação específica, o transporte coletivo 

e saneamento básico. Indicou também a preservação das 

Represas Billings e Guarapiranga, destinação final do 

lixo e combate ã poluição do ar, feito pelo controle das 

indústrias poluentes. Contudo faltava-lhe o amparo legal 

que só se institucionalizaria, em parte, com o Plano 

Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI), para o 

município de São Paulo, e com a criação da secretaria de 

Negócios Metropolitanos-SNM (1975)' responsável pelo 

planejamento e administração metropolitana. 

O PDDI foi criado com a Lei 7.688 de 3 12/1971, 

na Ferraz, juntament com a 



Geral 

const 

do Zoneamento 

o 

{ de 01/12/72) 

bás de 

normatização e administração municipal. Apesar da Lei 

do de São (1990} ter s 

mas 

a 

esse momento não 

Em sua de 

novo Plano 

pela Câmara 

o PDDI reconhece o 

acelerado da urbanização, o 

crescimento demográfico e ausência 

alto 

de 

índice de 

mecanismos 

ef ientes de controle e orientação do desenvolvimento 

urbano, como desordenada, 

incoerente e descontínua que a cidade tem assumido. A 

prioridade é o bem-estar da comunidade que seria atingido 

pela caracterização de fins operacionais, através de 

diretrizes de ação administrativa visando: criar e manter 

um ambiente urbano favorável ao exercício de habitar, 

circular, trabalhar, cultivar o corpo e mente; ampliar as 

possibilidades de desenvolvimento social; instituir um 

sistema de planejamento integrado, de caráter permanente 

e dinâmico (SÃO PAULO. SECRETARIA MUNICIPAL DO 

PLANEJAMENTO, 1982a). 

A abrangência do plano 

planejamento físico-territorial, 

situa-se 

deixando 

no campo do 

os campos 

econômico e social, como atividades complementares à ação 

do Estado e Federação. Prioriza-se a estruturação urbana, 

com a distribuição da população sobre o território {feito 

por fixação de densidades demográficas médias), ordenação 

e desconcentração das atividades e funções 

forma de uso do e 

urbanas, na 

de 



dos lotes; da a1!1VJiell1~al, COm a 

de áreas verdes e de de aos 

mananciais; otimização da circulação e transporte, na 

forma de zes o e 

; em 

li e 

No urbano destaca-se a 

c ia dada ao sistema com a implantação de vias 

expressas, na forma de malha formando bolsões, cuja 

configuração de vias arteriais internas articula-se com 

as expressas de escala . A locali 

de indústr preferencialmente, será concentrada junto 

às vias de circulação. Os loteamentos urbanos serão 

estimulados em locais que já dispõem de arruamento e 

melhoramentos públicos. 

A implantação do sistema viário sempre foi 

prioritária na transformação da cidade em metrópole, por 

exemplo nas duas administrações anteriores (Faria Lima e 

Paulo Maluf) foram dispendidos cerca de 27% do total 

anual gasto pelo municipio (VASCONCELOS, 1991). Levando à 

integração entre as várias áreas da cidade, ultrapassando 

barreiras fisicas, tecendo as linhas mestras da malha 

urbana. 

Quanto ao uso do solo foi determinado o 

zoneamento, como processo de orientação e controle da 

localização, dimensionamento, intensidade, tipo de uso 

dos lotes e edificações, que estabeleceu categorias de 

uso e dividiu o território em zonas de uso. De acordo com 

o o uso do ou 
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em: conforme, a controle 

Na verdade, tal zoneamento 

evolução espontânea, 

de 

da 

Ferraz, 

apropriação 

capitalista, 

real 

sem 

do 

ao 

não-conforme. 

em amarras à 

e 

do lema de 

"'"'"'"''"ando 

urbano, 

à custa de favorecimentos ou 

parte do poder público. 

Como instrumento de intervenção no mercado 

imobiliário a Lei do Zoneamento reforçou desigualdades no 

da terra, ao zonas de uso ao de 

corredores (vias expressas, em grande parte não 

construídas) ortogonais, valorizando lotes em zonas de 

máximo aproveitamento de terras edificáveis {10% do 

município). Induziu a formação de preços, ao definir 

aproveitamentos 

segregadas. Por 

diferenciados, para 

último o zoneamento 

zonas de uso 

não contempla a 

infra-estrutura existente, nem o arcabouço formado pelo 

meio físico (PROJETO DE LEI: PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO 

DE SÃO PAULO, EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS, 1992). 

O controle da Poluição Ambiental deteve-se à 

proibição do lançamento de efluentes domésticos e 

industriais, sem tratamento, em cursos d'água, lagos, 

represas. Juntamente com o lançamento de resíduos 

prejudiciais à saúde, na atmosfera por essas mesmas 

atividades. As fontes de ruído e som também foram objeto 

de normatização e controle. 

A partir da Lei do Zoneamento, foi efetivado o 

do uso e do 
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de uso (SÃO PAULO. 

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 1982a): res 

cial, comércio, indústria, serviços, institucional e usos 

o zonas de uso 

em grande 

arteriais, e por lo~.uu'-"'"' f como cursos d'água, 

e com relação ao parcelamento solo a 

Lei do Zoneamento teve artigos revogados pela Lei 9. 413 

de 1981, elaborada em consonância com as disposições da 

Lei Federal 6. 766 de 197 9 ("Lei Lehmann") . 

do PDDI ter mostrado avanços com 

ao reconhecimento de alguns problemas ambientais urbanos, 

coibindo o parcelamento do solo em terrenos alagadiços, 

sujeitos a inundações e\ou aterrados com materiais 

nocivos e de áreas com declividades iguais ou superiores 

a 30%; somente após a "Lei Lehmann", o meio físico e suas 

características geológicas foram explicitamente 

consideradas nos projetos de parcelamento. Assim na Lei 

9.413 (1981) esses aspectos tomam nova redação, mantendo 

o caráter coibitivo, 

antes do 

drenagem 

parcelamento 

dos locais 

saneamento dos locais 

exigindo-se medidas preventivas 

que, assegurem o escoamento 

sujeitos a alagamentos, além 

e 

do 

aterrados. Para os locais com 

declividades acima de 30% o parcelamento do solo pode ser 

permitido se atendida às exigências específicas da 

legislação municipal, quanto ao grau de inclinação das 

ruas, construção de muros de arrimo, etc. 

Ambiguamente, ao aspecto de preservação do 

"non aedif.~-""'""'.~." ao longo 
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das correntes, canal ou não, com 15m de cada 

lado de suas margens, ao sistema 

de 

' 

outro contraditório refere-se aos tipos 

(Ll: alto 

L3: no 

para os loteamentos Ll, 

L2: 

todo o 

para os 

L2 e parte do L3 (aproximadamente 3 do 

total. parcelado), declividade do terreno dos lotes até 

45%; além de exigir obras de captação de águas pluviais 

somente nos pontos baixos e no caso do escoamento de 

(para os lotes L3), ser desde 

que se apresente laudo técnico, demonstrando serem os 

solos permeáveis e não saturados, passíveis de construção 

de fossas. Quer dizer, exige-se o ótimo para loteamentos 

do tipo Ll, pouco adensados, com amplos espaços e áreas 

verdes, e permite-se o inadequado, para os loteamentos L2 

e L3, como o uso de terrenos com declividades acentuadas, 

cuja ocupação em lotes de até 140m2 demandará maiores 

movimentos de terra, acarretando mais erosão e 

conseqüente assoreamento da rede de drenagem. 

Com relação ao Planejamento Metropolitano, cujas 

diretrizes fundamentam-se no PMDI (1970), já procurava 

orientar a ocupação do solo no sentido leste-oeste, 

preservando as áreas de mananciais da região norte (Serra 

da cantareira) e sul (Guarapiranga e Billings). Após a 

criação da Região Metropolitana da Grande São Paulo (Lei 

estadual 94 de 29/05/1974) e de seu aparato 

administrativo centrado 

poss 

na 
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izar a 



Os 

895/75 e 1172/76 de aos 

bás são: L e 

e a Lei 

1817/7 8 sobre o zoneamento industrial, (CAMPOS et al, 

1992) 

A 

de 53% do 

de aos 

da RMSP, 

cerca 

52 ou 34,8% do 

Bill Guarapiranga e 

noção de preservação do 

garantir a qualidade da 

na 

de São Paulo ( 

Traz consigo a 

meio ambiente como forma de 

água para abastecimento, está 

e sua 

na bacia, com densidades em 

função de sua proximidade aos corpos d • água ou das áreas 

urbanizadas, sendo maiores as densidades admitidas 

próximos ãs áreas urbanizadas, 

dos corpos d'água. Dessa 

e menores tão mais perto 

forma foram instituídas 

categorias e classes de áreas dentro da bacia, como áreas 

de la categoria (nascentes, matas, todos os corpos 

d'água), de preservação absoluta; áreas de 2a categoria, 

abrangendo áreas urbanas pré-existentes, áreas de entorno 

e outras. 

Na esfera municipal, a legislação referente aos 

mananciais, procurou interromper a expansão descontínua 

da mancha urbana, coibindo a especulação imobiliária com 

as restrições de usos, áreas mínimas dos lotes, taxa de 

ocupação e coeficiente de aproveitamento maiores, em 

função da distância das diversas áreas em relação ã zona 

urbana. Foram ainda contempladas medidas de adequação das 

de Zoneamento, as já 
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como de uso res 

zoneamento específ para a zona rural e 

áreas urbanas não ocupadas junto aos reservatórios; o 

do solo é na zona rural, 

do INCRA. 

o resultado da sobre os 

ser atual das 1 

is 

e 

Guarapiranga, habitadas por cerca de 1. 036.000 pessoas. 

Os loteamentos irregulares ocupam cerca de 68km2, a 

população favelada atinge 17.763 famílias, a mineração 

16 de lavras ( 13 de e 3 de 

argila) , 10 cavas de areia 1 abandonada e 1 

paralisada. Esse tipo de ocupação urbana foi induzido 

pelo preço baixo da terra (decorrente das restrições da 

legislação), proximidade do pólo industrial de Santo 

Amaro, facilidade de acesso e implantação de loteamentos 

clandestinos sucessivos (SÃO PAULO. SECRETARIA MUNICIPAL 

DO PLANEJAMENTO, 1993d). 

Em termos de políticas ambientais implementadas 

pela União, esse periodo de 70 a meados da década de ao, 

caracteriza-se pelas fases de controle da poluição 

industrial e do planejamento territorial. Com o 

reconhecimento da RMSP em área critica de poluição (Lei 

Complementar 14/73) e a definição de medidas de prevenção 

e controle (Decretos 1413/75 e 76389/75) que no entanto 

abrangeu áreas limitadas, concentradas nas regiões 

metropolitanas (MONOSOWSKI, 1989). 

Especificamente com 

em 1979, o P 
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relação a 

de 

foi 

para a 



de São (BRASIL. 

DAS MINAS E ENERGIA. SMM, 1979), et 

era inserir a atividade mineradora no processo de 

jamento com 

ser 

Com a Pol de Meio Ambiente ( 

6938/8:1 e Dec. 88.35:1/83) uma fase de 

integração de setores governamentais e da 

civil., através do CONAMA, agência multissetorial 

responsável pela disseminação do tema ambiental no 

E VIEIRA, 1992). Este 

como o zoneamento ambiental e 

avaliação de impacto ambiental, exigindo a 

responsabilidade do Estado e de atividades privadas, de 

acordo com a legislação ambiental. 

A consolidação das diretrizes dessa política 

ambiental foi alcançada na constituição de 1988, que 

dedicou um Capítulo sobre o meio ambiente, além de outros 

dispositivos legais de caráter marcadamente 

conservacionista. Não é enfatizada a interrelação do uso 

do meio ambiente como fator de desenvolvimento econômico 

(MONOSOWSKI op cit.), tal aspecto só emergiria como 

problemática ambiental a partir dos trabalhos 

preparativos para a Conferência das Nações Unidas sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento (EC0-92), onde tomam 

consistência a filosofia do desenvolvimento sustentável, 

emanado da Comissão Brundtland, no relatório "Nosso 

Futuro Comum". (VIOLA, :1991) 
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do de São Paulo, reflete 

o tema meio nos 144 e 150, ao a 

elaboração do Plano Diretor como instrumento global e 

de f 

a 

da de 

o uso do solo e 

potencialJ.aaaes 

urbano, 

de 

soe , cultural e Prevê 

de um sistema de informações onde os 

aspectos ambientais, inclusive condições geológicas, são 

contemplados e objeto de divulgação e atualização perió-

No V, referente ao Desenvolvimento Urbano 

(Art. 148), procura assegurar o uso socialmente justo e 

ecologicamente equilibrado do seu território e entre 

outras: A preservação, 

ambiente; a correta 

proteção e a recuperação do meio 

utilização de áreas de risco 

geológico e hidrológico, orientando e fiscalizando seu 

uso e ocupação, bem como a prevenção da erosão do solo; 

a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 

leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas 

verdes e passagem de pedestres; a exigência de relatório 

de impacto de vizinhança, para projetos de implantação de 

obras ou equipamentos, de iniciativa pública ou privada. 

O Capitulo do Meio Ambiente (Capit.V, Art.l81) 

versa que o município organizará, com participação da 

sociedade, o sistema de política municipal de proteção ao 

meio ambiente, o planejamento e zoneamentos ambientais, 

educação ambiental. No artigo 182 fica coibido qualquer 

t de , ou 



de a 

o ' a 

concessões e direitos 

recursos 

a Serra da 

entre outros. 

o eto de 

de ou 

i e das 

de pesquisa e exploração de 

Represas 

ou não. 

os 

ll 

do Plano 

como 

e Guarapiranga, 

enviado à 

Câmara em fevereiro de 1991, ainda sem aprovação, 

procurou não estabelecer uma estrutura urbana idealizada, 

como em 

de produção 

" ... multiplicidade dos 

, mas entender a cidade como um 

capitalista, referenciado na 

seus agentes produtores, a 

apropriação desigual do produto social urbano, a exclusão 

da população de baixa renda, a segregação." (PROJETO DE 

LEI: PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, EXPOSIÇÃO 

DE MOTIVOS.,l992). Como estratégia geral pretende-se 

ampliar a oferta de terra urbanizável e edificável, 

alterando os limites da zona rural e instituindo um 

coeficiente único em zonas adensáveis e não-adensáveis. 

Buscando dessa forma uma racionalização da ocupação da 

cidade, vinculada à existência de infra-estrutura e ao 

pagamento do estoque de m2 edificáveis além do 

coeficiente (é o chamado Solo Criado). o acesso à terra 

pelas camadas de baixa renda será feito nas Zonas 

Especiais de Interesse Social (ZEIS), procurando 

regularizar e recuperar as áreas ocupadas por favelas, 

cortiços e loteamentos clandestinos, permitindo o uso 
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de dos vaz urbanos 

, do de v 

Alguns instrumentos específicos à questão ambien-

são a de Zonas de ( 

e as de As ZEP 

a de de 

' de onde exista 

s f de áreas totalmente à 

edificação ou de terrenos vazios de interesse para o 

sistema de drenagem. Havendo uma compensação aos pro-

de 

tranferência do potenc 

considera todo o terr 

Interesse Ambiental, mas 

ZEP, na forma de 

construido. o Plano Diretor 

municipal como Área de 

diferencia-o segundo as 

potencialidades do meio físico, onde o aproveitamento dos 

terrenos de várzea, ou de declividades médias e altas, 

está condicionado a uma taxa mínima de permeabilidade e 

índice de áreas verdes, e taxa de ocupação máxima. Haverá 

fiscalização rígida sobre movimentos de terra em áreas de 

alta declividade. 

A zona rural é definida como função essencial e 

estratégica, não apenas como reserva à expansão urbana, 

mas para: sustentação do desenvolvimento urbano, na 

preservação dos mananciais, produção hortifruti e da 

mineração; reservando também áreas para destinação final 

do lixo, fora da área de proteção dos mananciais. 

Com relação ao meio físico foram tomadas algumas 

posturas públicas que tratam diretamente do assunto, como 

o da Carta do 



da ; 

Extrativa 

de São Paulo (1:10.000), 

a 

Mineral, 

do 

pela 

de Controle da 

Portaria: SAR\1923, de 

(D.O.M. São Paulo, 1993), que cadastrou e aval a 

ação 

sua 

lavra. outra 

e o 

ativas no 

das 

a 

1992 

de 

PMSP, em 1989, 

caracterização das situações 

de consultoria para a 

de risco geológico-

geotécnico de favelas em áreas de risco, esse trabalho 

contou com a do IPT. 

Na área de mananciais 

o trabalho do sos Mananciais, grupo 

inter institucional, responsável pela 

a ser desempenhado 

intersecretarial e 

fiscalização e 

repressão de atividades irregulares como a abertura de 

loteamentos clandestinos e desmatamentos. 

Hoje, passados já mais de três anos, o Plano 

Diretor ainda não foi aprovado pela Câmara Municipal, 

fazendo com que as medidas tomadas pela administração com 

relação ao desenvolvimento urbano e preservação 

ambiental, sejam setorizadas e baseadas nas leis da 

década de 70 e em parte pela Lei Orgânica de 1990. 

Um exemplo disso foi a criação da Secretaria 

Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA), por decreto 

de janeiro de 1993, que sem dúvida representa um avanço 

na articulação e elaboração de politicas ambientais, 

inclusive permitindo o acesso 

SISNAMA (Sistema Nacional do 

outro a 
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formal da Prefeitura ao 

Meio Ambiente). Mas por 

continua a pr o 



1 i e o s 

em do 

contribuindo para o aumento da poluição do ar. 

Outras ladas foram tomadas como o com-

bate às da canal de 

de avenidas de fundo de vale, e de 

de retenção, subterrâneos, de pluviais (Ex. 

da obra feita no Pacaembu), sem entretanto combater a 

principal causa das enchentes que é o assoreamento dos 

canais de drenagem por materiais erodidos dos terrenos da 

da 
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XII. ESTUDO DE CASO: PERIFERIA DA ZONA SUL DO 

DE 

SOCORRO 

É neste 

o 

REGIONAL DE CAPELA DO 

a 

e a 

uma área determinada na 

1 do 

sul 

do de São Paulo, e que utiliza um método de 

avaliação ambiental que integra ao conhecimento 

geológico, representado pela Carta Geotécnica, um 

do urbano em 

dado pelo mapeamento do uso e ocupação do solo. 

A idéia básica deste estudo é considerar a 

urbanização, particularmente a sua expansão, como um 

processo de intensa transformação do ambiente, 

modificando continuamente a superfície do terreno e com 

ele interagindo no tempo e espaço. o ambiente construído, 

formado pelo capital imobilizado em obras e edificações, 

cristaliza a atividade antrópica e projeta-se, 

sinergicamente, 

dinâmica aos 

antropogênicos. 

sobre o meio físico imprimindo uma nova 

processos geológicos, denominados de 

Nesse sentido a abordagem do caso 

estudado deve envolver atributos do meio físico e também 

da atividade sócio-econômica, manifestada pelo uso e 

ocupação do solo, de modo a caracterizar as 

transformações ambientais que estão ocorrendo e iden­

tificar problemas e potencialidades do território 

mapeado. 
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Ass 

caracterizar da 

o estudo de caso 

que 

meio f isico possibilitaram a geração de 

suscet 

como: 

Potencial 

e pass de serem 

um 

de uma sér 

Anexo II) 

de 

de 

III.l. Localização da Área de Estudo 

ao 

elementos 

o 

(ou de 

São Paulo e sua Região constituem o 

maior parque industrial e a maior aglomeração urbana da 

América Latina. Caracteriza-se pela má qualidade de vida 

que proporciona a uma grande parcela de sua população, 

habitantes dos cortiços, loteamentos clandestinos e 

favelas em locais insalubres e de risco. 

As enchentes, escorregamentos de materiais nas 

encostas, degradação de áreas reservadas a captação de 

água potável, esgotamento precoce dos recursos minerais e 

florestais, são reflexos de um modelo de ocupação 

territorial à margem de planejamentos e controle efetivo 

por parte do poder público. São também manifestações do 

meio fisico com relação ao ambiente construido, esse 

regido pela ótica especulativa do mercado imobiliário e 

desenvolvido através de um modelo de periferização da 

expansão urbana (SILVA, 1991). 

Se no passado as áreas mais favoráveis à ocupação 

urbana, f , zavam-se de 



sustentadas pe :los da São 

de las ' 
e grosseiros), com o desenvolver da arenitos 

mei:ro,po1 i novas foram sendo tomadas pe1a 

morros e do 

1 foram sendo e do me 

tornaram-se ma 
' 

dada a 

lidade desses terrenos, com problemas decorrentes 

pouco conhecidos. 

Atualmente, uma 

de 

de São 

fronteira 

é a 

a ser ocupada 

sul da 

pela 

pressão demográfica e expansão urbana horizontal. Apesar 

de constituir a Área de Proteção de Mananciais da 

Represas Billings e Guarapiranga, apresentar 

remanescentes da Mata Atlântica e ser a região 

fornecedora de aproximadamente 22% da areia consumida em 

construção civil, na cidade. Esses aspectos expõem as 

possibilidades do meio fisico frente à urbanização dessa 

região e caracterizam o caso escolhido para as 

investigações dessa pesquisa. 

A área de trabalho situa-se 25 km ao sul do 

centro da cidade de São Paulo, pertencendo à 

Administração Regional de Capela do Socorro. o acesso é 

feito pela Av. Senador Teotônio Vilela, com duas entradas 

principais a leste, através da av. Dona Belmira Mar in e 

da rua Paulo Guilguer Reimberg (antiga estrada da 

Varginha). Geograficamente está compreendida nas Folhas 
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1:10.000 de f 

la Evel e 

O local estudado insere-se entre as Represas de 

e ll 
I em à 

B Seu formato é um 

de 8,3 km de comprimento e 6,5 km de 

Leste-Oeste, uma área de 

aproximadamente 40 km'. a Norte e Sul las, 

respectivas, coordenadas UTM 7.376.000 e 7.367.760; 

compreendida a Leste-Oeste pelas coordenadas UTM 332.000 

e 325.000, com 1 

FEPASA e pelo 

alagados recortam suas bordas. (Figura 3.1) 

III. 2. Aspectos Fisiog:d.ficos 

cujos 

da 

braços 

A Geomorfologia da área estudada pertence à Pro­

víncia do Planalto Atlântico, zona do Planalto Paulistano 

(ALMEIDA, 1964), caracterizada por relevo heterogêneo e 

estrutura complexa, altitudes entre 715 e 900m, com 

morros e espigões suavizados. 

Seu relevo é acidentado, formado por morros e 

morrotes com topos alongados, formando espigões estreitos 

com superfície convexa, geralmente capeados por 

sedimentos da Bacia de São Paulo, notadamente, em sua 

porção norte e centro-leste. 

As amplitudes chegam a 60m, tomado do topo dos 

morros ao fundo dos vales. As encostas são retilíneas 

afloram os e convexas nos ; as 
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decl 

às 

são acentuadas, até ma 

dos 

que 25%, 

A rede de drenagem forma uma densa trama de vales 

e 

pelo ribe 

à 

ESE, 

espessa . A drenagem 

, com 

em nvn i 

do que drena a 

1 é formada 

central da 

área, para NNE por cerca de 4km até ser 

afogado pelo reservatório Billings, onde forma um braço 

da represa, tendo a oeste a zona mais urbanizada formada 

Ba 

do Coca 

peninsula. 

que 

do e Jd.Guanhenbú, a leste a 

uma área com a conformação de uma 

A Geologia pode ser agrupada, a grosso modo, em 

dois terrenos formados por sedimentos Terciários da Bacia 

de São Paulo e por rochas metamórficas e grani tóides da 

Provincia Mantiqueira (ALMEIDA e HASUI, 1984), 

pertencentes ao Complexo Paraiba (JULIANI, 1992) ou 

Complexo Embu (HASUI E SADOWSKI, 1976). Tratando-se de 

xistos e gnaisses migmatizados, intrudidos por 

granitóides de composição granodioritica a granitica (ver 

Figura 3.2). A estruturação regional é condicionada pelos 

antigos lineamentos Pré-cambrianos, reativados durante o 

Cenozóico, com orientação NNE. A Bacia de São Paulo é 

constituída por um sistema de rifts de idade Cenozóica 

(RICCOMINI, 1989), divididas nas Formações Resende, de 

caráter basal e fanglomerático e por lamitos arenosos de 

cor esverdeada-acinzentadada, 

São Paulo, 

6!1 

Formação 

de 

Tremembé e 



si e 1 ' 
e 

(RICCOMINI et al, 1992) . 

Localmente, o substrato geológico é composto de 

stos , cor de em tons 

a verme ÃI>dJ.>u•:> 

Afloram nas 

drenagens 

área. 

a com de 

encostas com decl elevadas e 

na porção norte e centro-oeste da 

marcante dessa litologia a 

presença de intercalações de veios e bolsões pegmatíti­

cos, com dimensões decimétricas a métricas, formados por 

o, um mater 

zado, branco, arena-argiloso, explorado em alguns 

locais como caulim ou areia para construção civiL Em 

afloramentos onde a persistência dos corpos de pegmatitos 

é acentuada, forma um bandamento composicional, por vezes 

com aspecto de migmati tos estromáticos, com paleossoma 

xistoso. Esses aspectos caracterizam a Unidade Geotécnica 

Maciço Misto (MST). A atitude da xistosidade apresenta 

direção regional NE com mergulhos acentuados para NW e 

SE. 

outra litologia presente na área trata-se de um 

corpo granítico que aflora na região do Bororé e da 

Varginha, ocupando a porção centro-sul e sudeste da área. 

Seu formato é elipsoidal, atingindo perto de 12km de 

diâmetro NNE, em contato com micaxistos e gnaisses. 

Apresenta textura média a grosseira, leucocrático, 

formado por quartzo, feldspato branco e biotita. Seu solo 

superficial é de cor acre-amarelado, argiloso, forma 

ma convexo e com a 
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Z3"44'30"-·I-,.::::...-------'~....<..~-......JU---''--_;::>..!,.____.fL_....J._;:....\__.,L__..:....J . ' 
.. , •••• 15" 4,~5'15'" 

2 41cm 

LEGENDA: l-Reservatório Guarapiranp, l-Reservatório Billings, 3-Av. Teotônio Vilela, 4-Ferrovia, 5-
Parelheiros, 6-Colônia, 7- Area de Estudo. Qa- Alúviões recentes (argilas, areias), TQa-Argilas, 
areias e cascalhos da Fm.São Paulo, Pgg-Granitos e granodioritos grosseiros, Pmx-Micaxistos e 
metarenitos, Pmg-Migmalitos estromáticos. SP- São Paulo, SB- São Bernardo do Campo, Dl­
Diadema. 

FIGURA 3.2: Geologia da Região Sul do Município de São Paulo, (Baseado 
no Mapa Geológico da Gnnde São Paulo 1:100,000 da 
EMPLASA-1980) 
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de blocos e matacões em ou 

aflorantes. Seu solo de a é como fonte 

de areia para construção civil, por 6 produtores, em 

cavas que até 25m de 

os dos morrotes e col 

porção centro-norte ocorrem os da 

da 

de São 

nivel de Paulo, em contato marcados 

la ter por seixos angulosos de 

sílica), com os micaxistos e granito. Ocorrem em camadas 

lenticulares de argilas e siltes de cores arroxeadas e 

ou em arenosas de cor amarelada. O 

solo de alteração é de cor creme, com textura areno­

arg i los a, em torno de 2m • 

Os sedimentos aluviais Quaternários ocorrem ao 

longo dos córregos e drenagens, formando depósitos 

alongados de pouca espessura e largura restrita. Composto 

de argilas orgânicas escuras e siltosas. Sua maior 

expressão aparece preenchendo o fundo do vale do ribeirão 

do Cocaia, parte central da área, originando uma topo­

grafia plana com nível d'água raso, semi-aflorante. 

:ru:. 3. Uso e ocupação do Solo 

A partir da experiência vivenciada com o trabalho 

na Prefeitura do Município de São Paulo e da 

caracterização sistemática de campo, realizada durante a 

execução do "Detalhamento da Carta Geotécnica do 

Município de São Paulo ( 1: 10. 000) ", possi vel esboçar 

Ulll ou classes uso e 

7l 



do solo na da 

do zoneamento 

classes foram então objeto de investigação por 

de 1986-1987 (SIMAC-ELETROPAULO-Escala 

1: 10.000}. 

com a anál de 

icos, por de bolso, de 

de campo. Os elementos 

foram, posteriormente, transferidos para o Mapa de Uso e 

Ocupação do Solo. Nessa etapa foram analisadas 

aéreas de 1981 (escala 1:35.000) de forma a 

caracterizar a evolução da ocupação dessa região. 

A interpretação das fotografias procurou carac-

terizar e separar os tipos de uso do solo, sua 

distribuição espacial e justaposição entre si; além de 

identificar áreas críticas do ponto de vista geotécnico, 

como aterros e bota-foras, voçorocas e áreas terra-

plenadas. 

Desse modo foram caracterizadas 8 unidades 

básicas de mapeamento (ver Mapa de Uso e Ocupação do 

Solo, Anexo II), representando as diferentes formas de 

uso e ocupação do solo predominantes. Tais unidades 

agrupam-se em função de sua representação espacial e de 

seu desempenho frente às manifestações diferenciadas do 

meio físico. 



de uso 

As 

e) 

f) Cobertura 

Cavas de 

ou c1asses de uso do solo são: 

( 

h) Vazios (Vz) 

Estas unidades podem ser reagrupadas em classes 

como o urbano (a,b,c, e 

rural (e, f, Os vaz ocorrem preenchendo esse 

urbana como nos limites de mosaico, tanto na trama 

chácaras e das cavas de mineração. 

III.3.1 Urbano Popular Denso (Ud) 

Esse tipo de uso do solo distribui-se pela porção 

noroeste da área, acompanhando a estrada do Jequirituba 

até as margens da Represa, estende-se para sul, na altura 

do divisor das Bacias Billings e Guarapiranga até os 

limites do Jardim Campinas. outro ramo estende-se para 

leste, no entorno da Av. Belmira Marin, e núcleos 

esparsos ocorrem mais ao sul, representado pelos 

Loteamentos Monte Alegre, Varginha e Chácaras Cocaia, que 

bem demonstram o padrão periférico da expansão urbana 

(Foto 01). 

A característica dessa unidade é a justaposição 

de os lotes de 12 
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encontram-se quase 

Possuem urbana básica como: 

ruas pavimentadas, sistema de coleta de esgotos e dis­

de 

o do 

localizadas nos 

morros alongados (Av. Be 

G. Re e Estrada do Três 

segue o 

dos 

o das 

de 

Jequirituba, Paulo 

ayv"») ' às se 

ajustam, procurando acompanhar a topografia. Em geral o 

padrão é o de tabuleiro de xadrez com as ruas dispondo­

se, paralelas às curvas de , 

acarretando uma maior movimentação de terra nos cortes e 

aterros, feitos nos lotes situados nas encostas 

declivosas. 

Nesta unidade os terrenos mais difíceis à 

ocupação, principalmente aqueles si tua dos nos fundos de 

vale e encostas com declividade acentuada, são destinados 

a áreas de uso público quando do parcelamento do solo. No 

entanto encontram-se em grande parte ocupadas por 

favelas, que são uma característica desse tipo de 

urbanização periférica {Foto 02). 

O índice de áreas verdes é muito baixo, ocupando 

praças isoladas e terrenos desocupados, nas áreas de 

difícil urbanização. 
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ru:.J,:i! Urbano A1to l 

Esse tipo de loteamento é formado por lotes 

sempre 

restrita a 

adensados, com 

remanescentes de Mata 

aos lotes, como nos 

e praças, Sua área de 

) 

zadas 

tanto 

das ruas nem 

fechados, como o 

é 

loteamento 

próximo à Represa Billings, na altura da balsa, na Av. 

Belmira Marin. 

Mesmo nesse de loteamento ocorre a 

de áreas impróprias, como os fundos de vales, sendo que 

algumas drenagens cortam o arruamento posteriormente 

instalado. 

III.3.3 Loteamento Clandestino (Uo) 

São loteamentos 

à revelia 

populares, com 

da legislação 

lotes de 125m2, 

de proteção aos parcelados 

mananciais e em situação irregular perante a 

administração municipal. Geralmente são loteamentos 

recentes, parcelados posteriormente à Lei de Proteção aos 

Mananciais (1976}. Ocorrem com ampla dispersão pela área, 

justapostos aos loteamentos regulares da unidade urbano 

denso, ocupando áreas públicas e particulares, numa trama 

urbana que aos poucos vai se adensando (Foto 03). 

Esse tipo de ocupação é responsável pelo 

assentamento e expansão urbana verificada hoje na região. 

os vaz do 
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da 

1 e 

SOS Mananciais, ainda trata-se de um processo dinâmico e 

de urbano. Como observado na Foto 15, 

em efetuada em 13\06\96. 

Ao todo foram cadastrados 31 loteamentos 

na de estudo, com tamanhos de 

1 ha até 20 ha nos maiores, praticamente toda 

a península do coca ia {Loteamentos: Chácaras Gaivotas, 

Cantinho do Céu, Jd. Erundina, Jd. Eliana e Cocaia); mais 

ao su1, nos 1 da urbana 

pelos: Jd. Guanabara I e II; e na região NW, pelos 

Jardins Santa Fé e Toca. 

Caracterizam-se pela ausência em infra-estrutura 

de saneamento como rede de esgotos, 

pluviais 
1 

pavimentação 1 coleta de lixo 

não dispõem de água canalizada e 

regular. 

captação de águas 

(Foto 04). Alguns 

energia elétrica 

A abertura desses loteamentos processa-se com 

ampla terraplenagem para o traçado do arruamento e 

demarcação dos lotes, cuja ocupação vai ocorrendo, de 

forma lenta, através da auto-construção das moradias. 

Expondo o solo de alteração por um tempo prolongado, 

intensificando a erosão. Esse foi também o modo de 

implantação dos loteamentos regulares da unidade urbano 

denso (Ud), aos quais portanto tem intima similaridade, a 

não ser pelo fato de, atualmente, serem carentes dos 

serviços de saneamento prestados pelo poder público. 
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a 

nos 

de 

os moradores esperam ter acesso, com 

loteamentos clandest 

Grande parte 

e, 

abandonada, Jd. 

levantamentos 

desses 

da década de 1980 e 

traduzem uma 

parcelamentos 

vaz { 

irregulares 

cavas de 

Foto 05) visual 

real no 

em 1986-1987, 

bastante recente da 

expansão urbana. No qual as transformações do meio físico 

são intensificadas pela grande atividade de corte e 

aterros dos lotes e arruamento, como 

os bota-foras e aterros nas áreas alagadiças do fundo dos 

vales, preparando o terreno mutilado, relativamente mais 

suavizado para a ocupação urbana crescente (Foto 06). 

III.3.4 Favelas (Uf) 

As favelas fazem parte do tecido urbano mais 

adensado (unidade Urbano Popular Denso-Ud) , localizando­

se na porção centro-oeste da área (Bairro do Grajaú). 

Percorrendo o espigão da Estrada da Varginha distribuem­

se ao longo das vertentes mais declivosas, no entorno dos 

córregos e cabeceiras de drenagem (Por ex. Favelas do 

Alto da Alegria-, Pq. São José, Icaraí, Manacás e Serra 

Pelada -Foto 02). Ocorrem também margeando praticamente 

todo o perímetro do braço principal da represa, junto à 

Av. Belmira Marin. 

Ocupam as áreas públicas municipais e estaduais, 

não de rede de nem coleta de 1 

77 



em do 

i 

problemas de 

a 

risco 

icação da 

geológico-geotécnicos 

gera 

crônicos e 

As são , feitas em ou 

outros materiais, com a de fossas bem 

à casa e de águas 

assentam-se 

no 

sobre solo. Nas encostas freqüentemente 

aterros lançados, com taludes de cortes sem contenção 

efetiva. Nos fundos de vale encontram-se espremidas entre 

o e o arruamento sempre em cota 

ao da rua, sobre material aluvionar e de aterro. 

O adensamento populacional é elevado e formado por 

núcleos familiares de baixa renda. 

Por sua localização e ausência de saneamento 

básico, apesar de estarem próximas à áreas servidas por 

essas melhor ias urbanas, são fontes de contaminação dos 

mananciais formados pelos córregos e águas subterrâneas. 

Já que o sistema de fossas nas encostas e lançamento de 

esgotos e efluentes domésticos diretamente nas águas 

superficiais, acarretam a contaminação bacteriológica das 

águas. Como agravante, a coleta de lixo é deficiente, 

existindo um acúmulo do lixo em ravinas ou voçorocas nas 

encostas e nos leitos dos córregos. 

XII.3.5 Chácaras !Chl 

Estão concentradas na porção SE da área, às 

da ao do e na 
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parte central da 

as áreas das com o 

de cultura, 

de 

hortaliças, nelas também enquadram-se as granjas e 

de recre 

local 

áreas de 

nas 

limitadas a leste 

As 

de Mata 

cavas de 

ã 

. De forma 
' 

as 

chácaras situam-se entre as bordas do urbano e seus 

vazios, 

apresentam 

capoeiras, 

são eto de parcelamento clandestino, e 

cobertura vegetal na forma de pastos, 

reflorestamento e remanescentes da Mata 

compativel com a Lei de 

o uso do solo ma 

aos Manancia 

III.l.i Cobertura Vegetal IMt) 

Para caracterização dessa unidade foi mapeada 

como cobertura vegetal toda vegetação arbórea de porte, 

com extensão continua e expressiva para a escala adotada. 

Foi então subdividida e:m áreas de remanescentes da Mata 

Atlântica (Foto 07), Reflorestamentos e Capoeiras, sem a 

pretensão de identificar espécies ou ecossistema 

existente, mas objetivando apenas relaciona-las ao meio 

fisico e ao processo de urbanização. 

Desse modo os terrenos ocupados por capoeiras são 

áreas com declividade acentuada e cabeceiras de drenagem, 

ou mesmo áreas desocupadas; os reflorestamentos 

(principalmente eucaliptos) ocorrem na parte SW, próximos 

as cavas de areia ativas dos Portos Pavan e Viterbo 

reservas a 
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serem . Outra mancha de reflorestamento aparece 

na NW entre o do Jd. Santa 

Fé e a margem da represa. As áreas de remanescentes da 

Mata At1ânt uma mancha ao das 

da , no 1 da área e formam 

uma cobertura 

passíveis de 

Florestal. 

vegetal densa e de porte, 

pelo 

III.3.7 Cavas de Mineração de Areia (Pa) 

são 

A atividade de mineração no município de São 

Paulo está baseada na produção de materiais usados 

diretamente na construção civil, como areia e pedra 

britada, sendo que atualmente existem 9 mineradores de 

Areia e 11 Pedreiras em atividade (RELATÓRIO: GRUPO DE 

CONTROLE DE MINERAÇÃO DA SECRETARIA DAS ADMINISTRAÇÕES 

REGIONAIS, 1993). As áreas de lavra situam-se na 

periferia das zonas norte, leste e sul do município. 

Notadamente os produtores de areia concentram-se na 

região sul, a maioria no Bairro do Bororé (6 cavas 

ativas), pertencente à regional da Capela do Socorro e 

quase todas inseridas na área de trabalho (parte da 

extração de areia Viterbo Machado está fora do limite sul 

da área mapeada). 

Segundo estima ti v a da PMSP e de VALVERDE et al 

{1992), aproximadamente 70% da areia consumida na RMSP é 

importada de outras regiões como o Vale do Paraíba e 

o de São 22% 
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na Para bens com 

valor como são a e pedra é 

importante que sejam produzidos próximos ao centro 

os custos de a 

de 50% do custo ' a de 50km 

de op . ) 
A exaustão das jazidas à 

urbana do entorno das áreas de lavra têm reduz a 

útil de algumas mineradoras de areia na área, que 

apresentam um limiar de esgotamento em média de 5 anos 

(Portos de 
f Três e 1 ) ' 

outros contam com reservas minerais que garantem até 20 

anos de produção (Portos de Areia Pavan e Viterbo 

Machado) . Isso, a permanecer a demanda atual e capacidade 

desses mineradores em bloquear recursos minerais, face 

aos conf 1 i tos com a expansão urbana. 

A areia é retirada do solo residual de um granito 

leucocrático grosseiro e o método de lavra utilizado é o 

desmonte hidráulico da frente de lavra, onde o solo é 

desagregado por jato d'água sob pressão, formando uma 

polpa que é bombeada para um tanque de lavagem, no qual 

os materiais finos (silte, argila e areia fina) são 

descartados por "overflow" e a areia segue para os silos 

de armazenamento. O rejeito formado pelos materiais finos 

deposita-se nos tanques de decantação formados pelas 

cavas já lavradas, dando origem aos aterros hidráulicos 

que depois de alguns anos, são totalmente preenchidos e 

resultam em grandes áreas 

a 

81 

planas, mas 

de 



ao a erosão 

e de terra, rodeadas por 

taludes íngremes com até 15m de altura, com formato 

ellpt>u 

areia 

Em termos de 

e abandonadas ocupam a 

as cavas de 

SSW da área, 

1 as áreas urbanas da parte central 

com as áreas de chácaras e de mata nativa das margens da 

represa. Caracterizam-se como grandes áreas de exposição 

de solo, rocha e matacões, formada por aterros de 

eitos envoltos em taludes abandonadas 

essas áreas tem sido loteadas clandestinamente (Jd. 

Marilda II) e a sua ocupação tem acelerado ainda mais os 

processos de erosão, estando também sujeitas aos 

escorregamentos de materiais dos taludes. 

III.3.8. vazios (Vz) 

São grandes áreas desocupadas situadas entre o 

tecido urbano mais consolidado e os loteamentos 

periféricos, assim como junto às cavas de areia e 

chácaras. Apresentam geralmente vegetação rasteira, em 

alguns locais são áreas terraplenadas com arruamento já 

demarcado, sofrendo erosão, em outros são depositários de 

operações de bota-fora (Jd. Santa Fé); bem representam o 

espaço de disputa que vai ser ocupado preferencialmente 

pela urbanização. Por exemplo, temos o Jardim Varginha, 

cercado pelas cavas de mineração ativas e abandonadas 

!!2 



{Porto e vaz 

vêm sendo tomados loteamentos 

Sem dúvida, são esses espaços vazios o locus de 

urbana, 

um 

existentes e 

parcelamento 

fotografias 

do 

aéreas 

se nas de 

entre loteadores, o estado e 

Portanto devem ser áreas a 

no tocante aos recursos 

decorrentes de sua 

solo inadequado. Na análise da 

nota-se que esses vazios vêm sendo 

por loteamentos c e devem 

poder ser melhor caracterizados e fiscalizados 

municipal e estadual. (Foto 08 e Foto 15) 



:n:J:. ~. MEXO XCO 

A avaliação do :meio físico teve como informação 

a Carta Geotécnica 1:10.000 do de São 

' 
elaborada durante o ano de 1992 e meados de 1993 

uma equipe de 1 geógrafo e 1 da 

PMSP. 

(SÃO 

Esse trabalho assessorado por do IPT 

PLANEJAMENTO. PAULO. SECRETARIA MUNICIPAL DO 

1993b)' pode ser entendido como a representação do 

conhecimento do meio físico aplicado à urbanização, para 

esse momento. 

Na realização do estudo de caso, ora 

foram destacados atributos do meio físico que 

relacionados ao tipo de uso do solo, condicionam as 

transformações ambientais atuantes nessa parte do 

território paulistano. 

Mas antes de considerar detalhadamente cada atri­

buto destacado e manifestações do meio físico envolvidas, 

é necessário descrever um pouco mais a carta Geotécnica 

1:10. 000. Tal documento é o resultado final das 

atividades 

coordenado 

responsável 

do 

pela 

pelo 

Grupo de Trabalho Intersecretarial, 

Secretaria Municipal de Planejamento, 

"Detalhamento da Carta Geotécnica do 

Município de São Paul.o". Esse novo mapeamento buscou 

complementar informações sobre áreas não caracterizadas 

anteriormente pela cartografia 1:25.000, bem como 

especificar áreas sujeitas a escorregamentos, enchentes, 

erosão e adequadas à disposição de aterros e bota-fora. 



A f fornecer 

sobre o me 

de ocupação, possibilite 

f que, associadas à forma 

a avaliação das potencialidades 

e 1 ao uso e do . Os seus 

são fornecer et al, 1993) 

"L Orientar o processo de expansão urbana; 

na de uso e 

solo, novos parâmetros que considerem as especific 

geotécnicas das áreas; 

3. Formular propostas urbanísticas 

1 e ; 

4. Elaborar estudos para avaliação de 

ambiental de empreendimentos de porte; 

a 

do 

nível 

5. Sinalizar áreas de risco para promover ações 

preventivas; 

6. Priorizar intervenções e fornecer elementos 

para formular ações corretivas; 

7. Envolver a população organizada (associação 

de moradores, conselhos de bairros, etc.) no conhecimento 

de áreas mais frágeis para impedir a ocupação ou manejo 

inadequado do solo." 

A metodologia utilizada foi a do IPT (PRANDINI, 

1991) que resumidamente consistiu em: levantamento dos 

problemas existentes e esperados, condicionados a um 

modelo fisiográfico; análise e identificação das causas e 

fatores determinantes do problemas citados; seleção e 

caracterização de evidências acessíveis à investigação; 

busca de dados disponíveis {mapas, fotografias aéreas, 

e 



das ; 

(BEUTTENMULLER & OLIVEIRA, 19911). 

Os problemas 

foram: a 

erosão, 

geotécnicos considerados mais 

aterro, as,sc>rE~ament:o, 

de 

matacões. 

Estes problemas, 

de taludes de corte e 

enchentes, 

e instabilização 

correlacionados 

de 

de 

ãs 

características geométricas e morfológicas do relevo 

(declividade, cabeceiras de drenagem) e aos maciços de 

solo e rocha, litaram a das de 

comportamento geotécnico homogêneo frente ao uso e 

ocupação urbana. Foram denominadas de unidade geotécnica 

e recebem o nome do tipo litológico predominante. Estão 

divididas por intervalos de declividade (d<25%, 

25%<d<60%, d>60%). Exceto a unidade Planície Aluvial que 

foi definida em função de suas características 

geotécnicas e geomorfológicas, também compartimentada em 

três unidades (solos moles, terras baixas e terraços). 

Foram ainda caracterizados tipos de uso do solo 

considerados como intervenções impactantes, dada sua 

natureza e escala, causadoras de problemas ambientais. 

São eles, os Aterros Sanitários, Mineração, Cemitérios, 

Movimentos de Terra, Áreas de Risco Geológico. 

Todas essas informações estão agrupadas no 

mapeamento geotécnico final que é apresentado em 81 

folhas 1: :1.0. 000 (Base: Mapas Topográficos da EMPLASA) , 

acompanhado de Tabela Interpretativa de cada Unidade 

e 



A das 

o elenco de 

físico, seus condicionantes (fatores 

e 

forma de do so e sua 

No entanto, esses 

recorrentes na área de expansão urbana da 

teve como 

do 

intrínsecos 

são 

a 

ã 

no 

não ocorrem na sua zona central mais urbanizada. Tal fato 

pode ser interpretado devido à maior fragilidade dos 

terrenos da , com ao relevo 

acidentado e sujeito às manifestações indesejadas do me 

físico, tais como: erosão/assoreamento, escorregamentos , 

etc. Mas isso é em grande parcela condicionado pelas 

formas de uso e ocupação do solo, que são bastante 

distintas 

município. 

entre a região central e periférica do 

Esse aspecto tornou-se relevante para o estudo, 

pois permite considerar que diferenças de uso urbano do 

solo refletem-se diretamente nas manifestações do meio 

físico. Como a carta geotécnica trata essas 

manifestações, agrupando os terrenos em unidades 

geotécnicas de comportamento homogêneo frente à 

urbanização, genericamente, para todo o município, foi 

necessário aborda-las na forma de atributos geotécnicos 

que mais se destacam na conformação do espaço territorial 

dessa porção da periferia de São Paulo. 

Portanto a escolha dos atributos levou em conta 

os do se 
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com o de uso do solo do em 

para a área de estudo, da 

compartimentação em unidades geotécnicas, homogeneizadas 

fis 

solo. 

todo o 

Entende-se como não somente 

físicas dos terrenos, mas s 

ou manifestações do meio 

que com as de uso do 

Foram então destacados como atributos do meio 

(ou 

relacionados à forma de 

1. Drenagem 

2. Declividade do Terreno 

3. Maciços de Solo 

4 . Mineração de Areia 

5. Aterros e Bota-Foras 

6. Áreas de Risco (ver Carta Geotécnica 1:10.000, 

Anexo II) 

Assim divididos, os atributos podem ser 

confrontados com as classes de uso e ocupação do solo 

caracterizadas anteriormente, resultando em uma avaliação 

das potencialidades e fragilidades ambientais de cada 

atributo, para o meio urbano em expansão. 

Apesar de não ter sido considerada explicitamente 

na 1:10.000 (onde na 



Planíc 

cartogra 

urbano e 

como elemento 

a drenagem é 

compõe-se de linhas 

naturalmente 

f 

de 

já 

do 

fluxo d'água 

curso de formados 

e nascentes. 

estreitos e 

uma rede ou trama de 

para os são drenadas 

todas as e subterrâneas. Esse 

pode ser em sub-bacias drenadas para leste, que 

fazem parte da Bacia de captação da Represa Billings, em 

menor presença afluem para oeste em direção a Represa 

Os canais ~esses são estreitos, não 

ultrapassando 5m de largura nos maiores, com média de 1 a 

2m. O comprimento pode atingir até 5km, no principal 

curso d • água da área (Ribeirão do Coca ia) , mas perfazem 

na média 500-700m de comprimento nos tributários de 

segunda ordem. O traçado é predominantemente retilíneo e 

a profundidade da lâmina d'água varia sazonalmente, com 

até o, 50m na época seca e vazões expressivas na época das 

chuvas. Em perfil, o canal desses córregos apresenta 

seções assimétricas em "U", já modificados pela ocupação 

urbana. 

No relevo de morros e morrotes dispõem-se como a 

parte mais baixa da topografia local, suas nascentes 

formam anfiteatros que, 

feitas pela erosão, 

ramificam-se em linhas de entalhe 

apresentam declividades mais 

acentuadas, superiores a 25%. 

Essa rede de drenagem superficial representa um 

do na 
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construído, já para os é que são 

drenadas todas as bem como os efluentes 

domésticos gerados no meio urbano, como águas servidas e 

de 

dos 

apesar de 

dos manancia 

fora da rede de 

à área 

Dos elementos que compõem a paisagem urbana, 

talvez a a a que mais se modifica com a 

a ti v idade antrópica. Seu traçado natural é continuamente 

retificado por aterros e áreas de bota-fora (Foto 09) que 

se formam nas suas e ao de seu entorno, 

entulhando seu leito e acelerando o assoreamento de seu 

canal. Historicamente o processo de urbanização, iniciado 

com o desmatamento e seguido de terraplenagem, tem 

intensificado a erosão, por conseguinte o assoreamento 

dos córregos e colmatação dos vales. Mas na realidade, 

esse processo vai modificando o ambiente para a ocupação 

urbana característica que é a canalização de córregos e 

construção de avenidas de fundo de vale. 

A rede de drenagem no meio urbano consolidado 

adquire desempenho diferente daqueles existentes na zona 

menos urbanizada. Todo o escoamento das águas pluviais é 

acelerado nas áreas urbanas 

impermeabilização excessiva do 

densas, 

solo e 

devido 

ausência 

à 

de 

vegetação, levando ao rápido escoamento para os córregos, 

já retificados ou canalizados, que, com a capacidade de 

vazão comprometida pelo assoreamento e obstáculos urbanos 

(pontes e galerias obstruidas), acarreta rápido 

de seu canal, l a 



montante . Nas menos zadas os já 

um caráter 

d'água no solo e na vegetação existente, e relativamente 

menor em seu das cavas de 

de água dos 
' 

seu com 

A declividade assim como a amplitude e o perfil 

é uma das encostas, 

(em porcentagem) o grau de inclinação de uma encosta ou 

talude com relação ao seu desnivel vertical (ou 

amplitude) e o comprimento horizontal (em mapa). Pode ser 

equacionada como: 

Declividade (%):::: lh/1) X 100 onde; h:amplitud.e, 

1: comprimento (Figura 3.3). 

Encosta em perfil esquemático 

declividade 1.%) = 

a= arctan[h/1) 

h 
I 

X 100 

/ 

/ 
v 

/ 

/ 

h: amplitude 

a::: ângulo inclinação 

1: comprimento 
horizontal 
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Na carta 

0-25%; 25-60% e 

três 

Onde o 

limite de 25% para a inclinação das encostas foi tomado a 

de 1 e na de que 

serão executar cortes e aterros a 

3m de altura, 

para 

populares, no 

para abertura dos lotes, muros de 

Principalmente nos loteamentos 

as de 5 por 25m são 

dispostas com seu comprimento maior perpendicular às 

curvas de nível. 

Na de estudo, o declJ.v.H>ct'"'"' 

destacou somente os intervalos de declividade superiores 

a 25%, agrupando-os em apenas um atributo. o intervalo de 

0-25% é bastante amplo em termos da morfologia dos 

terrenos, havendo uma gradação de áreas planas no topo 

dos morros até o fundo dos vales, mas que invariavelmente 

constituem supefícies inclinadas, favorecendo a erosão. 

Em destaque temos as encostas íngremes, 

associadas aos talvégues dos vales estreitos e cabeceiras 

de drenagem, que geralmente tem declividade superior a 

25%. Essa incidência de terrenos com alta declividade 

mostra a natureza acidentada do relevo da região. 

A distribuição espacial das encostas com 

declividades superiores à 25% é ampla, ocupando as bordas 

da Represa Billings, na porção norte da área (Península 

do Cocaia e Jd. Guanhenbú), formando então manchas 

expressivas de terrenos com declive acentuado. Na parte 

mais a oeste, esses terrenos são estreitos a alongados, 

o das que afluem para a 



Outra área de 

desse de decl trata-se da porção 

sudeste, associada ao maciço gran1tico, onde afloram 

e de Sendo que 

encostas aterros e taludes da frente 

de lavras das cavas de areia. (Foto 10) 

Os terrenos que contêm essa são de 

do arruamento como l urbanização, tanto no 

para abertura dos lotes. Geralmente as vias principais 

colocam-se 

cortes na 

sustentação 

paralelamente às curvas de n1vel, exigindo 

de terra na de aterros e 

encosta para edificação das moradias e 

das ruas, fato que acarreta em maior 

exposição do solo, somado a maior inclinação da encosta, 

favorece a erosão laminar e em sulcos. 

Também a suscetibilidade dos terrenos à erosão 

pode ser evidenciada pela presença desse intervalo de 

declividade, no qual a maior predominância de encostas 

declivosas é verificada sobre os maciços mistos e de 

micaxisto, sendo respectivamente menor sobre os maciços 

granítico e sedimentos Terciários, indicando um maior 

entalhamento do relevo composto pelos micaxistos. 

No processo de urbanização esses terrenos são 

continuamente modificados pela ação antrópica, que 

atuando no sentido de moldar a superfície do terreno, 

mutilando a encosta com cortes e aterros. 

Conseqüentemente, há o deslocamento dos materiais que 

recobrem a superf1cie, formados por aterros lançados 

sobre a um de 
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de or 

' 
até 2m. 

suscet 

de 

de solo, 

, etc, com espessuras 

É esse tipo de material tecnogênico o mais 

a que o r 

como já icado na áreas de 

cadastradas na Carta 

I I I.~. 3 Maciços de Solo 

Os maciços de solo representam zonas territoriais 

com frente à 

urbanização, e adquirem o nome da litologia predominante 

ou mais representativa, independente de sua origem 

geológica. Na área de estudo ocorrem, predominantemente, 

os maciços formados por: Planície Aluvial (Al), 

Sedimentos Terciários (Te), Misto (Mst), Granítico (Gr) e 

em menor expressão o Micaxisto (Mx) . 

Em termos de distribuição espacial predominam os 

maciços dos tipos Misto, na parte norte, e Granítico na 

porção sul da área. o Micaxisto ocupa as bordas da 

represa, na península do Cocaia, e os Sedimentos 

Terciários capeiam o topo dos morros alongados, da região 

do Cocaia até a parte centro-sul, sobre o maciço 

granítico. A Planície Aluvial representa os terrenos 

aluvionares recentes que preenchem o fundo dos vales, 

sendo mais expressivos ao longo do ribeirão Cocaia (Foto 

11) , atingindo até 300m de largura por 4km de 

comprimento, mas encontram-se amplamente distribuídos 
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área, na forma de 1 com 

Essa divisão reflete comportamentos geotécnicos 

entre os de solo, 

como o 

mani 

urbana, e 

do meio 

também 

ou 

tais 

assoreamento, escorregamentos, recalques. 

de 

quais: e.rosão 1 

Com relação à erosão os maciços apresentam maior 

ou menor suscetibilidade, a depender das qualidades do 

solo (ss) que como espessura e 

composição mineralógica {arenoso, siltoso, argiloso). 

considera-se que os solos superficiais lateríticos sejam 

mais resistentes à erosão que os solos de alteração (sa), 

para todos os maciços. Nos quais, solos superficiais mais 

espessos (como os graníticos e Sedimentos Terciários), em 

torno de 1-2m, protegem a exposição dos solos de 

alteração, quando da execução de terraplenagens para 

parcelamento do solo. A composição dos solos superficiais 

e de alteração acarrreta maior suscetibilidade a erosão 

nos solos mais arenosos e siltosos, 

maciços Misto 

decaindo nos 

(MST) e 

graníticos 

Micaxisto (Mx), 

e por último 

formados pelos 

relativamente, 

nos Sedimentos 

Terciários. A menor espessura dos solos superficiais de 

micaxisto e misto, em torno de lm, favorece o processo 

erosivo, além da presença de descontinuidades 

(xistosidade e gnaissificação) que condicionam erosões em 

ravinas e sulcos. 



No caso dos 

determinantemente 

lançados em terrenos 

de eclosão 

à natureza 

(cortes e aterros 

declivosos), um elemento 

é dado de dos 

Misto e que 

planares em taludes de corte favorável. Para os 

prevalecem os matacões enterrados ou aflorantes que 

ser desestabilizados nos taludes 

mes, e também são obstáculos a 

abertura dos lotes. 

Notadamente os 

e encostas mais ingre­

obras de fundação e 

compõem-se de terrenos mais favoráveis à ocupação, por 

sua topografia suave, solos superficiais lateriticos 

espessos, adequados para construção de aterros e pouco 

suscetíveis a erosão. 

A Planície Aluvial (Al) tem um comportamento 

geotécnico bastante diferenciado dos demais; é composta 

de solos argilosos, argilas orgânicas escuras, areia 

fina, com nível d'água raso, recobertos por material 

grosseiro, produto da erosão do terreno, com seixos 

angulosos de quartzo misturados a materiais diversos como 

restos de lixo (plásticos, papel, cacos de garrafa, 

pneus, latas, etc •.. ), entulho de construção e solos. 

Essa característica é marcante nas áreas urbanas mais 

consolidadas e em expansão (Jd. Guanhembú e Pq.Cocaia}, 

formando típicas acumulações tecnogênicas de aterros 

sobre a antiga planície de inundação. Compreendem os 

Solos Moles da Carta Geotécnica, caracterizados como 

solos a de 



' de 

efluentes 

periódicos. 

escoamento 

' e 

na Carta 

de e 

sofrem 

como de 

grande impacto ambiental, a mineração já encontra-se des­

crita anteriormente, como classe de uso do solo. É carac-

terizada como extensas cavas semi-circulares, cujas 

bordas são formadas taludes com até 10m de 

altura por 50m de comprimento (Porto de areia Olifar e 

Paineiras) 

se pelas 

associados a aterros hidráulicos que estendem­

encostas e por uma lagoa de decantação e 

captação de água para o processo de lavra. 

Existem na área de estudo seis minerações de 

areia em atividade, três abandonadas (Porto Maringá, 

arredores do Porto Olifar e Pavan), concentradas na 

porção sul-sudeste da área, sobre o maciço granítico. 

A mineração pode ser vista, favoravelmente, como 

fonte de matéria prima básica para construção da cidade. 

Caracterizando-se como manifestação do meio físico 

fortemente condicionada pelo ambiente construído em sua 

demanda de obras e edificações, que necessita dos 

agregados (areia e pedra}. Portanto, além da natureza 

geológica de geração da jazida (solo de alteração de gra­

nito), a mineração de areia só existe se houver uma 

cidade expandindo ou com demanda própria, decorrente da 

e de Esse de 
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at 

mercado 

minério. 

o ma do 

Por outro lado esse de 

f do 

obliterando linhas de drenagem, 

sua 

o 

taludes e solo nas formadas 

aterros hidráulicos. A erosão é acentuada nos taludes 

expostos e principalmente nos aterros hidráulicos 

desati vades, onde chegam a evoluir para voçorocas. 

Esses aterros formam extensas áreas 

por materiais finos ( lte, argila e areia) 

dispostos em estratos centimétricos, oriundos do processo 

de lavra. Podem atingir até 20m de altura, como 

verificado para as bermas dos taludes da frente do aterro 

do Porto 3 Corações. São geotecnicamente instáveis, 

sujeitos a 

cisalhamento, 

No caso do 

clandestino 

e com baixa resistência ao recalques 

além de apresentarem nível freático raso. 

Porto Mar ingá, ocupado 

(Jd. Marilda II), foi 

por loteamento 

considerado como 

pertencente aos solos moles, independente de sua origem. 

As áreas mais problemáticas são as cavas 

abandonadas, no entorno da região urbanizada, onde 

constituem situações de risco, como escorregamentos de 

terra e matacões, queda nos taludes íngremes (Porto de 

Areia Devechi e Maringá) . A erosão acelerada dos aterros 

provoca assoreamento expressivo em todos os braços da 

Represa ocupados pelas cavas de areia. 



Os aterros e bota-fora são locais onde se 

o descarte de todo pela 

z ' 
como solos diversos da 

de terra, além de entulho de construção l, restos 

vegetais, 1 etc. Por sua em área, ser 

destacados em mapa, ocupam cabeceiras de 

drenagem (Jd. Campinas e Jd. Santa Fé) e também 

distribuem-se ao longo dos córregos, formando parte da 

(solos 

Um aterro de localiza-se no Jd. 

Santa Fé (Foto 12), começa cobrindo as bordas de uma 

cabeceira de drenagem e vai se alongando no sentido da 

drenagem, preenchendo o vale como uma língua de 500m de 

comprimento por 50m de largura e espessura considerável, 

até atingir a Planície Aluvial (Al) formando um depósito 

tecnogênico com dimensões de 200 por 100m de largura, 

recobrindo as linhas de drenagem e as argilas orgânicas 

sotopostas. 

Esses aterros são bastante suscetíveis a 

escorregamentos, principalmente, quando sobrepostos a 

camadas de restos vegetais, que servem como lubrificante, 

nas encostas declivosas, bem como sobre argilas 

orgânicas da Planície Aluvial, podendo acarretar 

movimentos de massa de grande magnitude. 

São também fonte de materiais que , erodidos, vão 

assorear os córregos subjacentes. 
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Os aterros dos de abandonados também 

ser englobados nessa de 

tecnogênicos, manifestos do uso urbano do solo, que 

marcam essa da de São Paulo. 

São enquadradas como áreas de apenas 

aquelas cadastradas pela Carta Geotécnica, formadas por 

locais de escorregamento pontual de materiais na encosta 

por favelas; é caso na área e 

é vál para as favelas de Alto da Alegria, 

Icarai, São José, Serra Pelada, etc. Localizadas nas 

áreas de declividade maior que 25%, pertencentes à região 

urbana densa do Bairro Grajaú. 

Situações de risco como solapamento de margens e 

alagamentos também foram cadastradas como áreas de risco. 

Esses locais foram caracterizados em Laudos de 

Risco de 1989 (SÃO PAULO. SECRETARIA MUNICIPAL DA 

HABITAÇÃO. COHAB, 

coordenadas pelo 

para intervenções 

para contenção 

1989), por empresas de consultoria, 

IPT que constituíram ponto de partida 

feitas pela administração municipal 

de sinistros. Esse material foi 

incorporado à Carta Geotécnica, como área de intervenção 

impactante. Na análise integrada que segue será feita uma 

ampliação das áreas sujeitas a risco geológico­

geotécnico. 
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e os 

o 

INTEGRADA 

A análise integrada entre os dados do meio físico 

do uso e do solo, e 

dos dessa 

estender a avaliação ambiental feita para essa 

do da RMSP no de zar 

Áreas de 
I 

Áreas de Potencial Mineral e 

Áreas Criticas de Urbanização. A identificação destas 

áreas, está representada no Mapa Interpretativo (Anexo 

II) , fornecer 

como f 

básico, e para o p 

e 

amento urbano. 

na 

de saneamento 

certo que uma avaliação ambiental deve ter 

caráter multidisciplinar e seus objetivos dependem da 

finalidade a que se propõe. Existem assim diversas 

metodologias que empregam parâmetros ou indicadores 

ambientais de origens diversas, como dados sobre 

mortalidade infantil (Meio sócio-econômico), índice de 

áreas verdes (Meio biótico) e dados sobre o meio físico, 

como índices de qualidade das águas superficiais (DBO­

Demanda Biológica de Oxigênio, DQO-Demanda Química de 

Oxigênio, Turbidez, etc. ) . Em conjunto, esses parâmetros 

podem balizar uma avaliação ambiental, principalmente na 

caracterização de impactos ambientais. 

O escopo dessa análise não é realizar uma ava­

liação ambiental com tal magnitude de informações, mas 

sim aval.iar o meio físico, através de alguns de seus 

e seu 

!OI 



entre os e as 

atividades de uso e do solo, em uma de 

causa-efeito, permite revelar um quadro objetivo da 

de 

para 

e 

dessa 

Em um patamar 

desempenho da atividade 

Entende-se que esse t 

a 

do poder 

aval o 

humana recente como agente 

geológico, desencadeadora de novos processos, elemento 

1988). 

alguns 

foras) 

e marcante da pa"'-""'":l"'"' urbana desse da 

da Terra, de (TER-STEPANIAN, 

Nesse sentido, a identificação e caracterização de 

tipos de depósitos tecnogênicos (aterros e bota­

são importantes, na medida em que registram o 

processo histórico de ocupação do solo. Além do que, tais 

depósitos inter agem no tempo e espaço, hoje ocupado pela 

população que habita a periferia da metrópole. 

Desse modo, esta 

elementos úteis à gestão 

análise, antes de fornecer 

territorial e ao planejamento, 

procura compreender as causas e fatores que condicionam 

as transformações ambientais que ocorrem na área; cujas 

manifestações se revelam nos problemas do meio físico, 

caracterizados amplamente na Carta Geotécnica do 

Município de São Paulo, e outras elaboradas para a RMSP. 

Além de fornecer subsídios para futuros cruzamentos de 

dados. 

Perseguindo essa finalidade, 

dados 
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que um cruzamento dos do 

físico e das classes de uso do solo. Tal proced foi 

feito com a superposição do Mapa de Uso e Ocupação do 

Solo a Carta ( 

o de 

entre os elementos de cada mapa. 

elaborada uma Tabela (Tabela 

4. 1) relaciona os atr do físico com o uso 

e ocupação do solo. Na qual foram atribuídos valores 

relativos e fracionários que representam o grau de 

do solo. Essa 

entre cada 

aval 

e classe de uso 

a influência de atributos 

do meio físico para determinado uso do solo, e em uma 

retroanálise o peso relativo que o tipo de ocupação 

representa, como modificador do meio físico. 

Pode se afirmar que, mesmo subjetivamente, essa 

valoração representa o grau de sinergia entre as ações 

antrópicas e o meio físico. o valor máximo 1, caracteriza 

uma relação de causa e efeito direta, tanto a nível de 

espaço como em magnitude e intensidade no tempo. Os 

valores fracionários decrescentes, representam um 

relacionamento indireto e com menor influência, mas não 

menos importante. 

Por exemplo, no caso do atributo drenagem, existe 

um relacionamento direto com o uso urbano (Ud, Uc, Uf), 

já que serve de dest final de águas servidas e 

pluviais, e também sofre profundas modificações, feitas 

por aterros lançados em seu entorno, assoreamento, 

e canal As (Uf), 
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o entorno das e cursos d' am seus 

efluentes diretamente na água. Além de utilizarem os 

aterros lançados para construção de moradias, também 

sofrem 

formado 

tensa, 

aterros sobre 

dos o urbano 

assentamentos recentes, de 

básica de saneamento, sofrem erosão 

de terra, 

de 

bota-foras e 

a 1 (Jd.Sta Fé), 

modificando seu traçado e o papel de escoamento que 

representa. 

Seu 

mesmo 

desmonte 

de interação, 

hidráulico e é 

com a no 

fornece água para o 

obliterada por aterros de 

rejeitas, que provocam a montante intenso assoreamento. 

Os valores mais baixos dos usos de chácaras (Ch), 

mata (Mt), vazios (Vz} e urbano de alto padrão (Ua), 

demonstram um relacionamento indireto, apesar da 

importância da vegetação na manutenção da qualidade das 

águas superficiais, e a relação menos conflitiva desse 

tipo de ocupação do solo com o atributo do meio físico. 

Os maciços de solo condicionam problemas de 

erosão, exposição de matacões, recalques e 

escorregamentos, além de determinarem a ocorrência de 

minerações de areia e de favorecerem a urbanização nos 

terrenos Terciários. Quando confrontados com o uso e 

ocupação do solo, nota-se uma influência direta com a 

mineração (Maciço Granitico), condicionando indiretamente 

os usos urbano denso, clandestino e favelas, e em menor 

os o de obedece 
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5,7 
3,2 
4,2 
5,0 
5,2 

TABELA 4.1: Análise Integrada Atri.lmros do Meio Fmco V enus Classes 
de Uso e Ocupação do Solo. Os valores cerrespondem ao grau 

de interação existente entre cada cruzamento, sendo que o va­
lor l é méximo, e os valores fracionérios decrescentes mostram 
uma interação indireta. A somatória dos valores em linha :repre­
senta a importância do meio físico na confonnação do uso urba­
no do solo, e a som por colunas indica quanto cada tipo de uso 
interage 011 modifica o meio ambiente. 

• Ut!.-url>.-P"i'War .~e,..o, &url>a. almpa.iri.o, Uc-url>OM clamies-, Uf-favela, Ch-c!W:ans, 
!'a-cano de ..W...nçii<l de onia, Mt-eol>e:rllira vegetal, Vz-vuies. 



a do mercado as áreas 

melhores para a distribuição dos lotes e as áreas 

declivosas e insalubres, menos valorizadas, são 

ao uso 

favelas. 

o decl 

entend como um 

dessa região, estando d 

' 
por 

( >25%) ser 

mais atuante no uso urbano 

relacionado ao uso por 

favelas {Serra Pelada, Alto da Alegria, Icarai e entorno 

da Represa) e loteamentos clandestinos (Chácaras 

vc>r.'""'' do céu, Santa Alcântara) . 

associam-se às áreas de mata em 

função da sua presença protetora nas nascentes), vazios e 

minerações (frentes de 1avra e taludes de aterros). 

A Mineração interage indiretamente através da 

demanda por areia 

civil) existente 

(compondo os agregados para construção 

com a urbanização. Consolidando o 

ambiente construido, expressivamente representado pelo 

uso urbano denso. Em destaque os loteamentos clandestinos 

que representam a expansão urbana acelerada e periférica, 

cuja carência em obras de saneamento e consumo no 

processo auto-construtivo das edificações, demandará 

quantidades crescentes deste insumo mineral. Por outro 

lado, ocorre a ocupação de cavas de areia abandonadas 

(Porto de Areia Maringá, ocupado pelo Jd.Marilda II) por 

loteamentos clandestinos. Antes disso, existe a disputa 

pelos vazios 

representar 

estão 

{Vz), matas (Mt} e chácaras (Ch) que podem 

recursos inexplorados, portanto tais usos 

com esse atributo. Sua 
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corre com a favela da urbana sobre 

as áreas de registrando-se a favela do Jd. 

Noronha que ocupa as bermas e taludes do aterro do Porto 

de Are 3 

Os aterros e 

diretamente com o uso urbano do solo; 

descarte dos resíduos gerados no 

áreas de 

construído. 

Ocorrem no da zona mais consolidada ( 

com os loteamentos clandestinos (Uc), exemplos dos bota­

foras dos Jd. Campinas e Santa Fé, que ocupam cabeceiras 

de de vaz No caso desse 

uma área de planície 

aterrada, encobrindo 

obliterando as linhas 

sedimentos aluviais 

vem 

recentes e 

de drenagem, sendo caracterizada 

como solos moles. Hoje sofre ocupação por loteamento 

clandestino e favela (Foto 13). 

Aterros encobertos, não representados em mapa, 

estão presentes como colúvios 

declividade > 25% da área urbana 

nas 

densa, 

encostas com 

principalmente 

ocupadas por favelas. No mesmo contexto encontram-se as 

áreas de planície aluvial (Al), dessa região. outra 

tipologia de aterros está diretamente vinculada às cavas 

de areia com seus tanques de rejeito extensos e 

profundos, produtos tecnogênicos de grande possança. Os 

vazios (Vz) representam uma interação indireta, devido à 

possibilidade de serem utilizados como áreas de bota­

fora, fato presente na área de estudo. 

As Áreas de Risco estão diretamente relacionadas 

com as favelas ) que encostas e o 
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entorno de e cursos d' ( da 

represa) , em menor 

areia (favela do jd. 

com o entorno de Cavas de 

Noronha) ativas e abandonadas, 

por loteamentos e favelas. 

deste cruzamento e dos valores 

na Tabela 4 .1, obter um parâmetro relativo da 

do meio f na dos de 

uso e ocupação do solo presentes, se somarmos os valores 

da tabela em linha, para cada atributo do terreno. Assim 

feito pode-se observar o maior grau de interação com a 

com a das 

classes de uso. Nessa ressaltam-se os altos 

valores dados aos atributos que são produtos da atividade 

antrópica, no caso a mineração, os aterros e áreas de 

risco, que bem demonstram a importância do homem como 

agente geológico. 

Ao somarmos, por coluna, os valores obtidos em 

cada classe de uso podemos ter uma idéia, do quanto cada 

tipo de ocupação do solo interage e modifica o meio 

físico e seus produtos. Desse modo o 

(clandestino e favela) impõe uma gama de 

diretas de grande amplitude espacial e 

gerando erosões generalizadas, assoreando 

uso urbano 

solicitações 

intensidade, 

e entulhando 

cursos d'água, mutilando com cortes e aterros as encostas 

declivosas. Acarretando um acúmulo de problemas como os 

escorregamentos, 

superficiais e 

integralmente 

seu 

recalques e contaminação das águas 

subterrâneas, que serão enfrentados 

essa população. O uso urbano denso 

impõe 



sol menos espacial e 

A mineração, como a ti v idade de uso do solo, 

ia, 

assoreamento do 

do 

maciço granítico. 

no 

de 

da Represa e 

estudado. Além disso, é 

' 
no caso 

alterando a 

acelerando o 

uma extensa 

pelo 

Percebe-se uma influência baixa dos usos urbano 

de alto ( à sua 1 

de mais 

compatíveis}, chácaras e áreas de mata que podem ser 

memos conflitivos, quaisquer que sejam os atributos do 

meio físico. os vazios (Vz) têm um peso relativamente 

maior, pois 

transformado, 

serão 

pelo 

o espaço 

uso urbano 

do território a ser 

clandestino ou por 

mineração, além 

construído. 

de receber resíduos do ambiente 

É claro que 

valores atribuídos 

essa é uma avaliação subjetiva e os 

são fruto do estudo de uma área 

particular do ambiente urbano, mas pode ser elucidativa 

para o enquadramento do tema Geologia e Urbanização 

seguido por essa pesquisa, no qual as atividades urbanas 

alteram sensivelmente o meio físico. De todo modo, a 

partir dessa análise cruzada, podem ser evidenciados 

atributos do meio físico e classes de uso do solo que 

correlacionados, determinam 
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de e 

Apresenta-se aqui uma análise de 

, baseada no do 

como passível de ser 

indutor dos processos 

advindas. Pode ser 

e receptor 

estabelecida 

versus a 

de determ -'-'"'''m 

das 

das 

pela 

C r de 

de ordem 

o homem como 

consequências 

função: a 

ocorrer 

humanas e 

materiais associadas), assim esboçado por AUGUSTO FILHO 

etal (1991). 

R = J! "' c, onde: R= Risco 

F= Probabilidade do Fenômeno 

Ocorrer 

C= Perdas materiais e humanas. 

Os procedimentos adotados para caracterizar as 

áreas risco foram o cruzamento de atributos do meio 

físico mais suscetíveis a deflagração do evento com as 

classes de uso e ocupação do solo que desencadeiam e 

sofrem os efeitos do fenômeno de risco (Tabela 4. 2) . 

Determinando uma magnitude espacial a análise, ao 

superpor os mapas de atributos e de uso e ocupação do 

solo, obtendo-se um "ove:rlay" das Áreas de Risco. 
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ATRIBUTOS DO 
MEIO FÍSICO 

Aterros 

Áreas de Risco 

Total. 

Avaliação de 
Risco 

1 

3,0 

médio 

USO URBANO 

ua Uf 

1/3 1 111 

1 

1/4 1/2 1 

1,42 3,5 3,6 

baixo alto alto 

Csraderização de Risco com Rdaçio aos Valores 
MiOO:mos Obtidos da Anáfu:e Integrada, Entre as 
Classes de Uso Urbano do Solo e Atribntos do 
Meio Físico. 

• Ud-urbano popular denso, Ua-urbano alto padrão, Uf-fuvela, De-loteamento clandestino. 

Essa etapa da análise de risco é de caráter 

preventivo, ao determinar e hierarquizar os locais 

sujeitos a riscos, e deve ser complementada por etapas de 

mitigação e de planos 1ogisticos de apoio aos sinistros 

desencadeados, mas não serão abordadas nesse trabalho. 

Esse aspecto preventivo tem sido adotado pela 

administração municipal. que fiscaliza e interdita 

moradias em risco. 

No caso estudado, a tipologia de fenômenos de 

riscos geológicos presentes está associada aos processos 

da como escorregrauterltCls, 
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e erosão 

mais comuns na Região Sudeste do 

cit.). 

acelerada, que são os 

(Augusto Filho op 

Como já estes processos estão 

ao uso urbano do solo, as 

relacionados aos 

do fenômeno, como a 

favelas e os loteamentos 

atributos 

declividade 

favorecem a 

da encosta (>25%), 

maciços de 

de danos 

solo. Nessa avaliação 

sociais (perdas de 

o 

Assim as favelas, por 

aterros, 

soma-se a consequência 

a capacidade da 

sua alta 

populacional, área restrita, baixo padrão construtivo, 

despejo de águas servidas diretamente no solo, associado 

a sua interação direta com as encostas com declividade 

>25%, e também com a Planície Aluvial (ambas cobertas por 

materiais de aterros diversos), potencializam 

escorregamentos localizados. Principalmente de aterros 

lançados, sem contenção efetiva, que podem acarretar 

perdas de vida e destruição de moradias. Sendo então 

caracterizadas como áreas de alto risco. Enquadradas 

nessa categoria encontram-se as favelas do Grajaú, bem 

como a favela que ocupa as bermas e taludes do Porto de 

Areia 3 Corações, no Jd. Noronha. 

As favelas que ocupam o entorno da represa e das 

drenagens estão sujeitas a alagamentos e ruína de 

moradias por solapamento das margens. Como são eventos 

que podem ser observados, dado o aspecto não instantâneo 

do , a 1 evacuação do 
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local de 

o grau de risco. 

Os loteamentos clandestinos 

erosão ( 

com alta decl 

sobre áreas 

e 

aterros de expressão (Jd. santa e cavas de 

areia abandonadas, são também áreas de elevado. 

o Jd. Santa Fê, que está sobre área de 

aterro (solos moles) , sujeito a recalques e 

escorregamento de massa de grande magnitude. O bota-fora 

na de deslizar 

avançar em 

aterro sobre a 

ao loteamento, detonando a do 

planície aluvial. Este loteamento 

encontra-se sofrendo intensa erosão do arruamento, já 

comprometendo seu traçado 

saneamento. Em situação 

menos densa, encontram-se 

e a implantação de obras de 

semelhante, mas com ocupação 

as áreas de declividade >25%, 

sobre micaxistos, da península do Cocaia, representadas 

pelos loteamentos Cantinho do Céu, Gaivotas, Erundina, 

que podem ser qualificados como risco médio. 

As cavas abandonadas ocupadas pelo Jd.Marilda II, 

estão sujeitas a recalques, erosão acelerada, rolamento 

de blocos e escorregamento de terra, caracterizando-se 

como área de risco. 

Na hierarquização das situações de risco 

identificadas acima, em função da possibilidade de perdas 

de vida e probabilidade de ocorrência do fenômeno, foi 

caracterizado como áreas de alto risco, as favelas que 

terrenos com e os 
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sobre aterros e cavas de Como 

médio as favelas ao longo das drenagens e cursos d'água, 

e os loteamentos clandestinos sobre terrenos com 

decl >25%, sustentado 

e gran 

As Áreas de Potencial Mineral compreendem os 

terrenos caracterizados como maciço de solo granítico 

) , encontram-se no entorno das de 

já existentes ainda não ocupadas uso urbano e não 

cobertas por vegetação remanescente da Mata Atlântica. 

São obtidas pelo cruzamento do atributo Maciço 

Granítico com os classes de uso do solo, 

Cobertura 

formada pelos 

Vegetal- Mt vazios (Vz) f Chácaras (Ch) e 

(reflorestamentos 

dos mapas de uso 

e capoeiras). Através da superposição 

do solo com a Carta Geotécnica é 

possível determinar espacialmente as áreas potenciais f 

marcando seu perímetro aproximado. Desse modo a integra­

ção das áreas procurou a selecionar os terrenos com uso 

não conflitivo em relação a mineração. 

A despeito dos aspectos legais {Lei de Proteção 

aos Mananciais-LPM e Legislação Municipal), não é 

permitido a abertura de novas minerações ou a legalização 

das mineradoras que se instalaram posteriormente ã 1976, 

ano da promulgação da LPM. De modo que a inadequação das 

leis estaduais municipais, 

na 
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poss l de das frentes de lavra, nas 

minerações em , algumas como as 

Pavan, Paineiras e Viterbo Machado dispõem de reservas 

deve 

ordem de 3,4 

o de áreas 

Evidentemente, a 

o que abre uma 

no entorno das 

das áreas de mineração 

com outros usos do solo a posse dos 

terrenos vazios e compatíveis com a atividade mineral. 

Assim as Áreas de Potencial Mineral mais 

na sudoeste da área, entre 

os 1 

Pavan 

área 

da até o entorno dos de 

e Vi terbo Machado. 

vazia, rodeada a 

caracterizadas como 

sul e leste por 

uma grande 

matas de 

reflorestamento e capoeiras que envolvem uma área maior 

de remanescentes da Mata Atlântica. A norte desse local 

já ocorre ocupação urbana. 

outras áreas potenciais, dos portos de areia 3 

Corações, Paineiras, OlHar e Pongilluppi, estão 

limitadas pelo avanço dos loteamentos clandestinos e 

regulares, situados a oeste e por expressivas áreas de 

Mata Atlântica a leste. Somente os vazios e chácaras, 

restritas ao entorno da cava de mineração, são passíveis 

de serem exploradas. 

Uma estimativa 

calculada a partir 

profundidade média, em 

cavas. Obtendo-se um 

8.800.000 de 

desses 

da área 

torno 

recursos minerais é 

disponível versus a 

de 10m, atingida pelas 

valor aproximado da ordem de 

bruto, das 
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reservas já ( em 3. 655. ooo M3. Fonte: 

RELATÓRIO: GRUPO DE CONTROLE DE DA SECRETARIA 

DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS), podem representar um 

aumento de 140% da oferta futura desse bem mineraL 

Tal fato ser para atender uma 

demanda crescente, em obras de saneamento 
' 

de untos 

' de ruas e manutenção da 

infra-estrutura existente que 

garantir uma melhor qualidade 

dessa região. A um custo 

a das 

serão necessárias para 

de vida dos habitantes 

do agregado 

com o mercado 

J:V.3 Áreas Criticas de Urbanização 

As Áreas Criticas de Urbanização podem ser 

entendidas como porções do território estudado no qual as 

transformações ambientais, relacionadas ao meio físico, 

estão ocorrendo mais intensamente. Existindo uma forte 

interação entre os processos do meio físico e os agentes 

de ocupação do solo, acarretando em áreas degradadas, com 

acúmulo de problemas recorrentes. São áreas com erosão 

intensa, que sofrem grande movimentação de terra (na 

forma de aterros, bota-foras, cortes na encosta, etc} e 

provocam o assoreamento e contaminação dos mananciais. 

Na análise integrada essas áreas são demarcadas 

pelos usos do solo que mais interagem com os atributos do 

resultam da soma dos valores 
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urbano favela e 

Esses usos, relacionados aos terrenos mais suscetíveis 

como pavimentação e drenagem de águas 
' 

captação 

de esgotos, e até fornecimento de água e luz. 

Assim caracterizadas, enquadram-se as favelas das 

sofrem 

físico, além de 

que 

os 

serem 

da 

das 

fonte 

loca li 

de 

do 

contaminação 

' 
meio 

dos 

mananciais, devido ao lançamento de esgotos e águas 

servidas diretamente no solo e cursos d'água. 

Os loteamentos clandestinos como o Jd. Santa Fé, 

com seus aterros sobre terreno aluvionar (Foto 14), bota­

fora de grande expressão na cabeceira de drenagem, pro­

cesso erosivo intenso causando perda do arruamento e 

assoreamento do braço da Billings é também uma área 

crítica. 

Com característica semelhante, mas num estágio de 

urbanização mais recente e rarefeito, temos os 

loteamentos que ocupam a península do Coca ia, como os 

Jds. Gaivotas, Recanto Coca ia, Cantinho do Céu e 

Erundina. Onde a conjugação de urbanização recente e 

acelerada colll atributos do meio físico (áreas de 

declividade >25%, suscetibilidade a erosão dos maciços 
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de t erosão e assoreamento da represa. 

Outra área crítica trata-se do Loteamento 

Jd. II, que uma de de 

areia (Porto de as estão 

suj a e rolamento de matacões, 

uma que reentalha de drenagem 

coberta por aterro colocando em risco as 

:moradias do entorno. Como o processo erosivo é intenso 

sobre as áreas de aterro e taludes, acarreta grande 

do 

Sob esse 

da represa. 

críticas todas as cavas de mineração 

ser 

fornecem um 

grande aporte de sedimentos para as drenagens e braços da 

represa, através da erosão que sofrem, contribuindo para 

o assoreamento das águas do reservatório. 

O Jd. Campinas também exibe um quadro crítico, 

pois ocupa terreno com declividade acentuada, suscetível 

a erosão e com a planície aluvial já entulhada por 

materiais diversos que obliteram o canal de drenagem, 

além de existir uma bota-fora na encosta que pode 

desencadear escorregamento de grande porte. 

!Ul 



v. FINAIS 

A Análise Integrada representa o produto final do 

estudo de caso, onde o desse trabalho 

avaliação dos do a 

cartográfica de alguns resultados obtidos) 

buscou-se a at humana, a 

urbanização em grande escala, ã Geologia. fato se 

deve à importância da ação antrópica na modelagem dessa 

parte da superfície terrestre, desencadeando processos 

como erosão e assoreamento, os 

efeitos o do urbano da 

cidade de São Paulo. 

Por outro lado, essa tentativa em avançar na 

compreenssão de fenômenos geológicos de origem antrópica 

reflete uma necessidade de comunicação da Geologia, como 

ciência, à sociedade organizada, principalmente aos 

administradores e responsáveis pelo planejamento 

territorial. Entendo que não basta aplicar o conhecimento 

geológico ao planejamento, em sua forma mais acessível 

tal qual. foram desenvolvidas as Cartas Geotécnicas. É 

preciso otimizar essa informação em relação às demandas 

de caráter social e ambiental já presentes nas periferias 

das grandes cidades brasileiras. 

Assim, informações com relação às Áreas de Risco 

Geológico-Geotécnico, Potencial Mineral e Áreas criticas 

de Urbanização, indicam os locais problemáticos do 

território; que então devem ser administrados atentamente 

ll'l 



e na 

u::.oLiaL 

A avaliação do meio físico feita através das 

Cartas ' 
apesar do avanço em aos 

' e deve 

a 

à uma e 

atual, que é o ambiente onde se a cidade. 

o quadro desenhado por essa avaliação demonstra o 

comprometimento, em grande escala, dos recursos naturais 

com de 

os mananciais formados e 

nascentes, seja pela contaminação bacteriológica, ou, 

mais gravemente, pel.o assoreamento do reservatório 

Billings; provocado pela intensa erosão que se processa 

nos loteamentos clandestinos e cavas de mineração. 

É este tipo de diagnóstico ambiental que ressalta 

a importância da Análise Integrada, até essa etapa da 

pesquisa feita de forma manual, elaborada com a 

superposição dos mapas de uso e ocupação do solo e 

geotécnico, simultaneamente ao cruzamento dos atributos 

do meio físico e classes de uso do solo. Culminando na 

valoração relativa do grau de sinergia existentes entre 

eles. 

Essa abordagem pode vislumbrar o desenvolvimento 

metodológico no sentido de incorporar o uso de um sistema 

de informações geográficas, no qual os dados geo-

referenciados e os val.ores obtidos da Tabela 4 .1, podem 

ser e então cartas de idade, 
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dessa 

digital dos resultados. 

dos em 

da 

ao uso de um SIG. 

Sob o 

uma 

dos dados e uma comunicação 

Sob esse aspecto, a digitalização 

AutoCad, o 

dados para um 1 

as da 

Geologia, podem tornar-se frente a 

do poder público em administrar uma cidade irreal. o fato 

da Lei de Proteção aos Mananciais impedir a regularização 

dos loteamentos têm o acesso de 

parcela da dessa ao saneamento 

básico e demais serviços públicos, contribuindo para a 

manutenção do estado critico em que se encontra essa 

porção do território da cidade de São Paulo. 
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ANEXO 1: FOTOGRAFIAS 



Foto IJ1: (an:tiga Estrada da var~~inh:1), 
dÍl:eita, o po,pular adensado das moradias que furma:m o 

Ao fundo notar o do tecido urbano no sentido norte com 
áreas de Vazios a direita. 

Foto IJ3: escuro a direita). a 
pe:-pendicular,es às curvas de níveL Ao 



c : 

Foto 02: favela Alto da Alegria, localizada no Bairro Grajaú, Notar a distribuição das moradias ao longo 
da eocosta, com declividade superior a 25o/o, Em plano, ocupação recente por moradias 

de rnadeirit, 



Foto 04: Loteamento c!an<ics:tmto Jd. ctiai2a, de saneamento como de esg;oto•s, 
água dnômíg<'m de águas pluviais e pavimentação de ruas. Ocorre erosão laminar 

e em sulcos, apesar da a 25% e solo superficial orgânico e argiloso, un.gnmutu 
de Sedimentos 13acía de São Paulo. 

Foto 05: Loteamento Jd. ocupando antiga área de de areia (Porto 
M,;rírwil.l Local e mo;alúbre, toJm<!do por aterro de Ao fundo os talúdes da cava, 
com altura em torno de 15m. No notar silos de areia do Porto em atividade. 



Foto 116: Aterro do Jd, ao fundo à esquerda, na cabeceira de drenag:em, 
Notar o aterramento ao longo da linha de drenagem, cobrindo a (frente do "'''m' 1 

Foto 07: leste da área de esluac>, mostrnndo as margens da Billirtgs 
remnnescente da Mata Atlârtti<~a. Primeira Balsa, 

por vegetação 



Foto 08: 

Foto 119: Classe de uso e oc!lpa.ção do Urbano Denso (Ud). Drenagem e panciailmente 
c<~Jmu•.<aua, com aterros em seu entorno, mostrando o grau de assoreamento do córrego. 



Foto 10 Jd. iVla.mcru no 
exJJos:içzlo de matacões. 

do morro avanço de loteamento cland<:sti:no, notar a altura do talúde e a 
de risco geológico-geotécníco. 

Foto H: Planície AllJvl::u do Cé!rrf:rro ~''""""' (altura da av. D. Belmira Mario), que forma o início do 
estudo. Trata -se de uma área por ta;•elas. braço da Re1xes:a, 



Foto 12: Frente de aterro do Jd. Santa Fé. depósito tecnogêniro, o corte no à 
expondo material or:gfuai<oo escuro. Área de Risco Geológico-geotécnico. 

loteamrmto elanc!estiJJIO sobre área caracterizada como Solos Moles, fonnada 
por aterros sobre a aluvial. Na parte baixa ao 
dn5mtgem, no alto aterro so!Fre:ndo erosão. Área crítica 

favela no entorno de linha de 



Foto14: de U:rb:miza<;ão do fé. Notor o avanço da urbanização por sobre a linba de 
drenagem, em terrenos ah1vionares capeados por aterros (solos Área de risco, sujeita a 
alagamentos e rec:alques. 

foto 15: Loteamento clatn<:lestino n'centc:, ocupando antiga área vazia (Vz) 
Denso (Ud), Observar o de da encost:~ 

terra na de cortes e aterros. 

da unidade Urbano 
disr>osição dos 



1993. 

página 7 se lê o.rgãnica leia-se oqs<mJca. 

- Capítulo página 93, parágrafo 4, substituir atuando por atua. 

- Capítulo página lOS, Tabela 4.!. A.nálise Integrada: está escrito a 

som dos valores ... , leia-se a soma dos valores ... 


